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MIGUEL GUIMARÃES
Bastonário da Ordem dos Médicos

Guerra e pandemia. 
Segurança Nacional  

e Saúde. 

fundamental exigir uma reserva estratégica na área 
da Saúde, garantindo um estado de preparação e 
prontidão capaz de responder aos desafios do quo-
tidiano, mas também aos desafios imprevisíveis que 
possam surgir – pandemias, guerras, catástrofes na-
turais, entre outros. Porque a pandemia por SARS-
-CoV-2 não veio isolada, podemos ter a certeza disso, 
mesmo que ignoremos o rosto do próximo inimigo. 
Sabemos que o efeito da globalização eliminou as 
fronteiras da segurança e impõe uma abordagem 
articulada e multidisciplinar em diferentes domínios 
das sociedades modernas. O setor da Saúde estava a 
ficar para trás, até vir uma pandemia que nos alertou 
para o erro crasso que estávamos a perpetrar. Como 
afirmou o Almirante Henrique Gouveia e Melo, em 
entrevista publicada nesta edição da revista da Or-
dem dos Médicos, a pandemia ensinou-nos que um 
acontecimento de determinada magnitude “é muito 
difícil de combater com as ferramentas normais”. Tal 
como também asseverou que “os assuntos de saúde 
podem deitar abaixo uma sociedade”. Ambas as afir-

A pandemia ainda não terminou, e já temos uma 
guerra totalmente injustificada e inaceitável em ter-
ritório europeu. São tempos difíceis que exigem de 
nós, enquanto sociedade, medidas ágeis, dinâmicas 
e estruturais. A violência e a brutalidade da guerra 
travada em território ucraniano violam os valores da 
liberdade e da democracia. A desconsideração de-
monstrada pelo princípio da neutralidade dos servi-
ços de saúde, com múltiplos ataques consumados a 
hospitais e outras unidades que resultaram em mor-
tes de pessoas inocentes, deve-nos revoltar a todos, 
enquanto humanidade. Os horrores da guerra lem-
bram-nos, da pior forma possível, que sem saúde 
não há mais nada. Sem vida não há países. Não há 
mundo. É preciso agir.

É cada vez mais urgente e importante considerar 
a Saúde como parte integrante da Segurança Na-
cional. Não podemos perder mais tempo. Portugal 
já devia estar a preparar estruturas capazes de res-
ponder a situações emergentes em articulação com 
a União Europeia. Nesta medida, parece-me que é 
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1 Gomes, Abílio (2012), “Segurança Sanitária”, em Contributos para um Conceito Estratégico de Defesa Nacional, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, pp. 15-26

os portugueses, que já demonstraram total empe-
nho e dedicação para receber e conferir os melhores 
cuidados de saúde a todos os refugiados que che-
guem. Tenho, de facto, um orgulho imenso em ser 
médico. Orgulho em partilhar convosco os valores 
que apreendemos desde a nossa formação e que 
nos acompanham durante toda a nossa progressão 
pessoal e profissional. Ser médico é estar na linha da 
frente, na liderança, em prol dos outros, em tempo 
de paz e de guerra. Existimos para servir os nossos 
doentes. E os nossos doentes não têm idioma. A dor 
não tem idioma. A vida humana não tem idioma. Fa-
lamos todos a mesma linguagem através do olhar 
das crianças que choram ou do ranger determinado 
dos dentes de quem tudo faz para salvar a sua famí-
lia em busca de um porto seguro.

Ninguém ganha com esta guerra. Estamos todos a 
perder. E cada minuto conta. Contem também com 
a Ordem dos Médicos para, dentro da sua área de 
atuação, e com o contributo do recém-formado Ga-
binete de Apoio Humanitário, tudo fazer para miti-
gar o sofrimento daqueles que chegam e também 
daqueles que ficam.

mações não poderiam ser mais certeiras.
A gestão de crises de grande magnitude exige es-

truturas de coordenação eficientes para sustentar as 
próprias tomadas de decisão. Abílio Gomes (2012)1, 
definiu bem a abordagem à segurança sanitária, 
considerando que a última fronteira da ameaça, da 
instabilidade, da violência e da destruição é a Saúde 
e a vida das pessoas. Está, então, clara a ligação en-
tre Saúde e a Segurança Nacional. Paradoxalmente, 
em Portugal, estas são as duas áreas que mais es-
tão descapitalizadas num contexto de crise sanitária 
que agora também é bélica. Urge, primeiro de tudo, 
valorizar os profissionais. As pessoas são a joia da 
coroa de qualquer organização, empresa ou país.

Sobre a pandemia falta-nos fazer uma avaliação 
séria da mesma. Realçando aspetos positivos, nega-
tivos e lições a extrair para o futuro, preparando o 
SNS e o sistema de saúde para responder a outros 
desafios inesperados e súbitos. Se os responsáveis 
políticos já o tivessem feito, provavelmente teria 
sido mais ágil o processo de receber e integrar os 
refugiados ucranianos que escolheram o nosso país 
enquanto porto de abrigo.

Falta-nos treinar a nossa capacidade de decisão e 
de antecipação dos problemas. Essa incapacidade 
reflete-se no próprio SNS e na transformação que o 
mesmo necessita para se tornar competitivo e não 
continuar a funcionar como há 40 anos. Não pode-
mos ter memória curta nem esquecer que, durante 
o primeiro ano de pandemia, Portugal foi o segun-
do país da União Europeia que deixou mais doentes 
para trás, ou seja, que deixou mais população com 
necessidades em saúde por satisfazer. Os dados são 
do Eurofound e expõem que só a Hungria esteve 
pior do que nós nesta matéria. Faltou à tutela um 
plano, diferente dos habituais, para não deixar nin-
guém desprotegido. E, posteriormente, continuou 
a faltar um plano para recuperar os doentes que 
ficaram para trás. Não existiu um plano em rede, 
nomeadamente na área dos rastreios oncológicos, 
para podermos identificar quem nunca sequer che-
gou a entrar no sistema de saúde. Até quando va-
mos permitir que fique igual tudo o que está mal?

Sobre a guerra resta-me reforçar a solidariedade 
para com todos os colegas, tanto os ucranianos que 
exercem no seu país e que têm um papel fundamen-
tal na recuperação e resistência da Ucrânia, como 

“(...) é fundamental exigir 
uma reserva estratégica 

na área da Saúde, 
garantindo um estado de 

preparação e prontidão 
capaz de responder aos 
desafios do quotidiano, 

mas também aos desafios 
imprevisíveis que possam 

surgir – pandemias, 
guerras, catástrofes 

naturais, entre outros”
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> Um número considerável para organizar num 
espaço curto de tempo... Como estruturou a dinâ-
mica de trabalho? 

A nossa primeira preocupação mais óbvia foi pensar 
no espaço físico das operações: um edifício da saúde 
ou um espaço militar? Acabei por decidir estar num 
espaço militar para ter alguma independência e algu-
ma capacidade de controlo do próprio espaço. Depois, 
faltava decidir o que cada um desses 30 militares iria 
fazer, em que secções os iriamos distribuir. Basicamen-
te pensei que tinha de ter uma secção que se preocu-
passe com os planos futuros e, outra, com os planos a 
decorrer. Chamamos a isso as divisões dos planos fu-
turos e das operações correntes. Um pouco mais tarde 
surgiu a necessidade de ter uma divisão de comunica-
ção estratégica, porque a comunicação era um fator 
essencial quer para o público interno, quer para o ex-
terior. Em relação às interações institucionais, havia um 
quadro normativo que requeria ter alguém especiali-

“O que a pandemia nos ensinou é que os assuntos 
de saúde podem deitar abaixo uma sociedade”

> No dia 3 de fevereiro de 2021, quando foi no-
meado formalmente coordenador da task-force 
para a vacinação contra a Covid-19, quais foram 
os seus primeiros passos?

A minha principal preocupação no dia em que fui 
nomeado era ter controle sobre o processo de vaci-
nação como um todo. Ou seja, descobrir como é que 
iria recolher indicadores seguros para poder decidir 
e sobre que áreas e matérias é que deveria ser eu 
a decidir. Foi importante determinar quais eram as 
prioridades e a velocidade com que as teria de co-
locar em prática. Foi-me permitido usar o grupo de 
militares que faziam parte do Estado-Maior da Força 
de Reação Imediata que me ajudaram.

> Estamos a falar de uma equipa de quantos 
militares? 

Cerca de 30.

Foi o “rosto” da vacinação contra a COVID-19 em Portugal e tem a certeza que o 
nosso país “é tão bom ou melhor que os outros.”. Henrique Gouveia e Melo entrou 
na task-force, enquanto coordenador, no dia 3 de fevereiro de 2021 e a forma como o 
país lidou com a pandemia mudou. Assente nas virtudes de uma liderança clarividen-
te e de uma organização pensada ao pormenor, mas com flexibilidade suficiente para 
reagir ao que era imprevisível, Gouveia e Melo relembrou a sociedade - através das 
suas atitudes e decisões - a importância de sabermos para onde vamos e não apenas 
como vamos. “Dar ordens é fácil... dar a ordem certa no tempo certo e conseguir 
congregar as vontades das pessoas é que é difícil e isso é que é liderança”, disse-nos. 
O (agora) Almirante e chefe do Estado-Maior da Armada recebeu-nos nas instalações 
da Marinha Portuguesa para uma conversa com o objetivo de conhecer melhor os 
meandros da sua liderança durante os tempos de coordenação da task-force, bem 
como para nos contar o planeamento e a linha organizacional que permitiu que Por-
tugal superasse, com sucesso, uma das maiores e mais abrangentes campanhas de 
logística que alguma vez tivemos de colocar em marcha em tão pouco tempo.

ENTREVISTA: FILIPE PARDAL
FOTOS: MÁRCIA MENDONÇA

Almirante Henrique Gouveia e Melo:
o perfil de um líder
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zado nesse campo, interligado com a DGS 
e com o Infarmed. Criei então uma secção 
normativa com a única preocupação de 
acompanhar as normas de vacinação para 
perceber de que forma é que essas normas 
refletiam depois as capacidades logísticas, 
ou não. Era essencial haver coerência entre 
o que era a capacidade logística e o que 
estava a ser exigido... Imagine que alguém 
dizia, por extremo, que tínhamos de vacinar 
10 milhões de pessoas em cinco dias. Não 
haveria capacidade logística para o fazer. 
Basicamente eram estas as quatro divisões, 
com o apoio direto de um chefe de gabi-
nete e de uma secretária, e também com 
o trabalho da logística, os transportes e os 
meus militares. Esta era a minha estrutura.

> Quanto tempo demorou a montar 
essa estrutura?

Entre receber a task-force e ter a estrutu-
ra a funcionar a 100% passaram cerca de 6 
dias. No primeiro dia fiz um briefing onde 
dividi e estruturei o grupo nestas funções, 
juntamente com a criação de um layout na 
nossa sala de operações, com duas alas 
que de alguma forma mimetizassem esta 
organização.

> Uma espécie de estrutura hierárquica?
Sim, mas que ao mesmo tempo tivesse 

computadores, redes, base de dados e li-
gação aos próprios sistemas de informa-
ção da saúde. Todos os dias de manhã, mal 
chegava ao serviço, fazíamos uma reunião, 

Dar ordens é fácil... 
dar a ordem certa no 

tempo certo e con-
seguir congregar as 

vontades das pes-
soas é que é difícil e 

isso é que é liderança.
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estabelecíamos o que tinha acontecido nos dias an-
teriores, definia as prioridades para os dias seguintes 
e íamos interagindo conforme as necessidades. Nós 
conseguimos, em dois dias, estar interconectados e 
começar a trabalhar. Nestes núcleos que falei não che-
gávamos a 20 pessoas, os outros membros serviram 
como elementos de ligação nas estruturas da saúde. 
Tínhamos um elemento para cada ARS, que contactava 
o seu presidente, tínhamos um elemento para os sis-
temas de informação que falava com a SPMS e tínha-
mos um elemento para falar só com a DGS. Tínhamos, 
portanto, vários interlocutores em que a única preo-
cupação era manter o fluxo de informação com os di-
versos organismos e garantir que não havia perdas de 
informação nos dois sentidos. Três vezes por semana 
haviam reuniões com as ARS e com os principais in-
terlocutores  – a DGS e o Infarmed – e, uma vez por 
semana, eu mesmo, reunia com os diretores dos ACeS. 
Posteriormente, fazia reuniões com a Senhora Ministra 
e o Senhor Secretário de Estado, quan-
do era necessário. Uma vez por semana 
submetia o meu plano ao poder político 
reunindo com o senhor Primeiro-Minis-
tro onde estabelecia qual era o plano e o 
Governo ajudava com as suas impressões 
e orientações.

> Eram nessas primeiras reuniões matinais que se 
iniciava o fluxo de informação que passava para as 
suas equipas?

Exatamente. Portanto, eu recebia a informação do 
terreno e decidia em assembleia, com todos presentes, 
numa discussão que era muito viva, as opções a tomar. 
Quando decidia, a equipa excetuava e, no dia seguinte, 
voltaríamos a fazer o mesmo processo. Às vezes este 
fluxo era interrompido porque precisavam de um up-
date ou tinha acontecido alguma coisa.

> Até porque foi uma situação muito dinâmica, 
que exigiu uma estrutura muito sólida, mas tam-
bém flexível, certamente...

Muito, muito! Ambas. A interação às vezes era 
constante porque aconteciam coisas que mereciam 

reação imediata. Depois reagíamos e acontecia outra 
coisa e havia a reação da reação. Era uma coisa mui-
to dinâmica. Posso dizer-lhe que trabalhávamos, em 
média, das 8 da manhã até às 20:30 da noite, algumas 
vezes pela noite dentro e aos fins-de-semana, traba-
lhávamos todos os dias. Eu só tinha descanso, como 
coordenador, na tarde de sábado.

> De que forma é que a sua experiência militar, 
“com mais de 28 mil horas de navegação em sub-
marino”, foram decisivas para esta coordenação?

Cheguei a esta missão com 59 anos de idade e com 
muitas coisas no currículo. Tinha experiência na área 
operacional que me ajudou a lidar com o stress e com 
a incerteza. Nós vamos apurando as nossas qualida-
des ao longo do tempo. Essa experiência ajudou-me 
a perceber como é que devíamos interagir com o 
exterior, perceber que o poder não é só dar ordens, 
tem muito mais por trás. Dar ordens é fácil... dar a 

ordem certa no tempo certo e conseguir congregar 
as vontades das pessoas é que é difícil e isso é que 
é liderança. Quando cheguei a essa função já tinha 
esse background. Já tinha feito operações mais com-
plexas, como, por exemplo, arrasar uma esquadrilha 
de submarinos e reergue-la com ela em funciona-
mento, sem parar. Enquanto estava em funcionamen-
to tivemos que fazer cursos, integrar conhecimentos, 
escrever novos manuais, fazer novos treinos e come-
çar com novos submarinos, tudo ao mesmo tempo... 
Julgo que foi esse conjunto de coisas, e outras tantas, 
que me deram a experiência necessária.

> Nesta missão na task-force, foi complexo o pla-
neamento na distribuição das primeiras vacinas?

Havia uma equação em três fatores: 1º) eram as vaci-
nas que estavam a chegar em território nacional e que 

Isto [organização do processo de vacinação] 
resolveu-se com matrizes, com matemática 
pura e esse foi o grande segredo da logística.

Todas as mudanças de regras que 
a DGS fazia tinham implicações 
tremendas em toda a logística.
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nós não dominávamos, às vezes prometiam-nos umas 
quantidades e depois apareciam outras... havia muita 
incerteza nessa parte; 2º) foi a gestão do stock e dos 
agendamentos, uma vez que queríamos ter o mínimo 
de stock possível e garantir que agendávamos um 
conjunto de pessoas suficientes para que aquelas va-
cinas fossem todas utilizadas de acordo com determi-
nado critério; 3º) foi exatamente o estabelecimento de 
critérios, tendo em atenção a dispersão geográfica das 
vacinas, quantas vacinas é que tinham de ir para cada 
local e como é que elas podiam ser distribuídas. Tudo 
isto com quatro marcas de vacinas diferentes, com 
quatro regras logísticas diferentes e cada uma com a 
sua temperatura, prazos de validade, etc. Todas essas 
regras tinham de estar integradas! Simultaneamente, 
passado algum tempo, tínhamos as segundas doses, 
ou seja, não só tínhamos de planear as primeiras doses 
como ter a certeza de não nos termos esquecido das 
pessoas da segunda. Isto resolveu-se com matrizes, 
com matemática pura e esse foi o grande segredo da 
logística. O segredo foi conseguirmos montar um sis-
tema de matrizes que de forma interativa conseguiam 

oscilar com toda esta programação para nós, com 15 
dias de antecedência, dizermos a todas as pessoas do 
sistema o que é que lhes ia acontecer até lá. Claro que 
entre o que é planeado e o que é feito não há uma 
sobreposição completa, nós tínhamos depois de reagir 
às faltas de sobreposição.

> Nessas matrizes que construíram, como é que 
lidaram com a incerteza e com o panorama que re-
feriu em que por vezes vinham menos vacinas do 
que aquilo que estavam à espera?

Criei uma reserva de vacinas suficiente para que o 
fluxo fosse constante independentemente das varia-
ções a que estávamos sujeitos. Essa reserva aumentava 
ou diminuía em função precisamente dessas variações 

de fluxo. Havia ainda o fator 
das idades e nem todas as 
vacinas serviam para todas as 
pessoas. Havia vacinas só para 
sexo masculino e não para o 
sexo feminino...

> Que depois mudaram 
também...

Exato! Todas as mudanças de 
regras que a DGS fazia tinham 
implicações tremendas em 

toda a logística. Tudo isto além de eu ter de definir e 
negociar com o Governo as prioridades para que de-
pois seguíssemos por uma determinada ordem hierár-
quica. Já para não falar de termos criado um sistema 
[de agendamento] do zero. Costumava dizer que a 
sensação que tinha era estar a andar num veículo a 100 
km/h, rebentava-me o pneu, mas tinha de continuar a 
andar e tinha de o ir trocar com o carro em andamento 
porque não podia parar! Nós estivemos permanente-
mente a improvisar e a reagir a situações que não eram 
as ideais. Isso tem muito a ver com a nossa flexibilida-
de e a forma como os militares lidam com a incerteza. 

> Falou muitas vezes de uma organização e lo-
gística que colocasse a máquina a “funcionar sem 
ruído”. Quer explicar essa expressão?

Posso-lhe dizer que no processo todo, diria que im-
provisei 10 a 15%, mas planeei 85 ou 90%. Chegámos 
a vacinar mais de 100 mil pessoas por dia durante um 
período muito longo. Numa semana vacinamos um 
milhão de pessoas! Mais uma vez, tenho de elogiar os 
profissionais de saúde. Foram fantásticos a todos os 

Costumava dizer que a sensação que 
tinha era estar a andar num veículo a 
100 km/h, rebentava-me o pneu, mas 
tinha de continuar a andar e tinha de 
o ir trocar com o carro em andamento 
porque não podia parar!
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dados estatísticos militares não eram os que vinham 
da DGS. Nós fazíamos o nosso tratamento próprio... 
muitas vezes discutíamos até com a Ordem dos Médi-
cos os modelos. Os nossos dados davam-nos indica-
ções que se tivéssemos ficado nos 70% não tínhamos 
conseguido parar a pandemia, pelo menos a sua gra-
vidade e a expansão. Quando ultrapassámos os 75% 
começamos a ver uma queda fortíssima nas infeções 
e na gravidade da doença... eu saio do processo com 
84,6% com a pandemia a cair, com um Rt na altura de 
0.81. Duas semanas depois aparece uma nova variante, 
a ómicron. O que se nota é que aqueles 15% que não 
estavam vacinados, os mais jovens, passaram a ser o 
grande fator de infeção dos restantes. Ainda assim, se 
comparar dezembro/janeiro de 2020 com dezembro/
janeiro de 2021 são cenários muito distintos. Para a 
mesma ordem de grandeza de infetados tem 10 ve-
zes menos mortes. Na realidade a vacina provou que é 
eficaz na proteção da gravidade da doença, onde não 
provou ser tão eficaz foi na prevenção da transmissão 
da doença devido às variantes. Disse uma coisa em se-
tembro que recordo aqui: “nós vencemos a batalha, 
não vencemos a guerra”. Mas passámos pela 5ª vaga 
de uma forma extraordinária comparativamente com 
outros países. Porquê? Porque já tínhamos 85% da va-
cinação completa. Termos feito muito rapidamente a 
vacinação foi importante. Fiz a vacinação o mais rápido 
que podia, com as vacinas que chegaram. 

> Que importância dá ao facto de ouvir as pes-
soas que estão no terreno e de que forma isso mol-
dou a sua tomada de decisão? 

níveis! Os médicos, os enfermeiros... todos. Alias, uma 
das coisas importantes na organização e logística foi 
a necessidade de estabelecer uma boa relação com a 
Ordem dos Médicos e com as outras ordens da Saúde, 
incluindo as próprias associações de doentes. Estabe-
lecer essa relação de confiança foi essencial para o pro-
cesso. Estávamos todos focados num objetivo comum 
e se há alguma coisa que nós conseguimos enquanto 
sociedade foi esse foco. Houve ali um pequeno des-
carrilamento devido a meia dúzia de negacionistas... 
mas foram epifenómenos. Não foi algo que 
tivesse um significado muito grande.

> A taxa de vacinação fala por si...
Certamente. Quando começámos tínha-

mos a convicção que se atingíssemos os 
70% da vacinação, podíamos tranquilamen-
te descansar porque a pandemia iria erodir-
-se. Mas quando chegámos por volta dos 
50% apareceu a variante delta, muito mais 
agressiva, e chegámos à conclusão que tí-
nhamos de passar a barreira dos 70%. Na 
altura chamei a atenção para que se vaci-
nassem as crianças até aos 12 anos, porque 
era a única forma de atingirmos os 85% [da 
população total, o número é superior se fa-
larmos da população elegível]. Os nossos 

...uma das coisas importantes na 
organização e logística foi a ne-

cessidade de estabelecer uma 
boa relação com a Ordem dos 

Médicos e com as outras ordens 
da Saúde, incluindo as próprias 

associações de doentes. Estabe-
lecer essa relação de confiança 

foi essencial para o processo.
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> Portugal beneficiaria de construir condições 
para a existência de um estado de prontidão, com 
respostas e planos de ação previamente delinea-
dos, para responder a futuras pandemias ou crises 
em saúde?

Eu acho que faz sentido. O que é que esta pandemia 
nos ensinou? É que num evento de determinada mag-
nitude é muito difícil de combater com as ferramentas 
normais. Nós devemos ter preparada e planeada, a ca-
pacidade de sacar de ferramentas não normais para 
rapidamente respondermos às necessidades. A pan-
demia, apesar de tudo foi suficientemente lenta para 
nos deixar ir adaptando e encontrando soluções, mas 
se tivesse sido muito mais rápida poderíamos não ter 
tido a capacidade para o fazer. Ninguém sabe o que 
é o futuro, mas devíamo-nos organizar para, periodi-
camente, planearmos como é que congregamos um 
conjunto de entidades que no seu dia-a-dia estão a fa-

Não ouvir é como um carro a alta velocidade, com o 
vidro pintado de preto numa autoestrada: mais tarde ou 
mais cedo sai de estrada. Ouvir e estar atento ao ambien-
te é essencial para conseguirmos conduzir a operação. 
Mas às vezes as pessoas confundem: ouvir não significa 
que a minha decisão seja o somatório do que ouvi. Não. 
A minha decisão deve ser a mais informada possível, mas 
eu devo acreditar que os conhecimentos que tenho e a 
experiência que tenho são de ter em conta. É importante 
não nos deixarmos confundir com o ruído que ouvimos. 
Ouvir é muito importante, mas é preciso ouvir tendo um 
plano por trás e ter ideias. Não o contrário. Não tentar 
criar um plano do que ouvimos.

> Internamente, que instrumentos utilizou para 
motivar as equipas que liderou durante os tempos 
mais exigentes da pandemia?

O primeiro passo para a motivação é o exemplo. 
Apresentarmo-nos sempre cedo no serviço, sermos 
os últimos a sair do serviço, e trabalharmos que nem 
uns “cães danados” (risos). Estarmos permanentemen-
te disponíveis... dar o exemplo de esforço. Isso coloca 
toda a gente à nossa volta com outra vontade de tra-
balhar. É também importante ser camarada, colabo-
rativo, mas perceber que a responsabilidade é nossa 
e vamos ter mesmo de decidir. Não deixar a respon-
sabilidade em cima de quem não a tem. Nós temos 
de ser totalmente responsabilizados por aquilo que o 
nosso grupo faz. Isso cria graus de confiança. Depois, 
também é preciso haver alguma alegria no trabalho, 
saber descontrair. Nós almoçávamos juntos muitas 
vezes, brincávamos um pouco e a seguir 
estávamos sérios a trabalhar. Momentos de 
descontração são importantes, cria proximi-
dade, entrega e empatia.

Não ouvir é como 
um carro a alta 

velocidade, com o 
vidro pintado de preto 

numa autoestrada: 
mais tarde ou mais 

cedo sai de estrada.

Ouvir é muito importante, 
mas é preciso ouvir tendo 

um plano por trás e ter 
ideias. Não o contrário. 

Não tentar criar um plano 
do que ouvimos.
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Depois de reconhecer o problema, faltava reconhecer 
as possíveis soluções. Quais eram? 1) a task-force vai 
organizar os médicos?; 2) os médicos conseguem au-
to-organizar-se, ou não?; 3) se lhes dermos as ferra-
mentas eles ajudam nesse processo? Ajudam.; 4) Nós 
temos outras tarefas para fazer? Temos. Então vamos 
juntar da melhor forma possível a necessidade que 
existe dentro do respeito pelas linhas de prioridades 
definidas e a vontade dos próprios médicos em resol-
ver a sua situação que os deixava de alguma forma em 
instabilidade psicológica e até em risco de saúde. A 
Ordem dos Médicos organizou muito bem esse pro-
cesso e conseguiu ir buscar essa franja de médicos que 
não tinham sido vacinados, ou porque não estavam a 
trabalhar no Estado ou porque não tinham sido iden-
tificados.

> Nessa altura estaríamos a proteger médicos, 
mas também todos os seus doentes. Esse fator en-
trou na sua decisão?

Claro! Em termos de diretivas e prioridades, a ne-
cessidade existia! Não tem a ver só com a proteção 
dos próprios médicos. Os médicos são agentes de 
saúde e tinham duas funções essenciais: garantir 
a saúde dos outros e, ao fazerem-no, não servir de 
agentes de contaminação ou ficarem inutilizados, 
porque estiveram em contacto com pacientes infe-
tados. Se ficassem inutilizados perdíamos capacida-
de de reagir no auxílio à população. Eu não consigo 
fornecer médicos... não consigo carregar num botão 
e fazer sair mais mil médicos. Era um recurso escas-
so que tinha de ser protegido face a uma evolução 
pandémica imprevisível. A primeira prioridade de va-
cinação foi sempre o sistema de saúde. Sem vacinar 
o sistema de saúde não o tenho e, sem ele, ficamos 
todos fragilizados.

> Ficou satisfeito com esse processo conduzido 
pela OM?

Fiquei bastante satisfeito. Resolveu um problema a 
favor da população e a favor do processo. Mais do que 
isso: também resolveu um problema de conectivida-
de relativamente ao processo. Ou seja, os médicos e 

zer as suas coisas normais, mas que de repente podem 
ter que reagir em emergência. Aliás, isso é treinado em 
pequenos nichos... nos médicos, nos bombeiros, nos 
hospitais, mas depois como sociedade só temos os 
planos militares... O que a pandemia nos ensinou é que 
os assuntos de saúde podem deitar abaixo uma socie-
dade. A saúde pública pode ajoelhar uma sociedade 
rapidamente e é preciso ter cuidado para não ficarmos 
de tal maneira fragilizados que destruímos o próprio 
tecido social.

> Ainda assim, os portugueses, enquanto popu-
lação, reagiram bem a esta crise. Concorda?

Reagimos muito bem! Não comprometemos a de-
mocracia, soubemos dar respostas proporcionais, sou-
bemos convocar as pessoas necessárias nos momentos 
necessários, não convocamos em excesso capacidades 
ou certos modelos que poderiam ser mais diretivos, 
mas menos democráticos. Julgo que nós portugueses 
fizemos uma coisa muito boa. Nós ganhamos de vez 
em quando um campeonato de futebol e de outras mo-
dalidades desportivas, mas às vezes passa-nos desper-
cebido que talvez tenhamos ganho o campeonato mais 
difícil: um que salvou vidas humanas e que fez com que 
nós, portugueses, hoje estejamos numa situação relati-
vamente confortável face aos desafios.

> Que motivos o levaram a aceitar a proposta da 
Ordem dos Médicos para vacinar alguns dos profis-
sionais que estavam, a certa altura, a ficar para trás 
por não trabalharem no setor público?

Conjugaram-se duas coisas. Uma é reconhecer que 
havia um problema que devia ser resolvido. Os mé-
dicos deviam ter prioridade e não estavam a tê-la. 

O que é que esta pandemia nos ensinou? É que um 
evento numa determinada magnitude é muito difícil  

de combater com as ferramentas normais.

O que a pandemia nos 
ensinou é que os assuntos 
de saúde podem deitar 
abaixo uma sociedade.
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comum. Como é que se combatem alguns movi-
mentos negacionistas que estavam do lado do vírus? 
Eles podem ser poucos, mas fazem muito barulho...

Combate-se com informação credível e informação 
veiculada por gente credível. A Ordem dos Médicos, 
por exemplo, teve um papel importantíssimo. Com-
bate-se também mostrando a irracionalidade do lado 
contrário. Há graus de irracionalidade de tal maneira 
fortes que raiam quase a loucura. Mas esses são uma 
minoria que é muito vocal e agressiva, e que enfrentei 
num centro de vacinação, mas não é a que faz mais 
mossa. A que faz mais mossa é aquela informação 
pseudocientífica que é escrita de tal forma que per-
mite lançar a dúvida e alimentá-la. Essa é que tem de 
ser também combatida por gente que percebe e esse 
combate tem de ser permanente. A minha posição 
no centro de vacinação, quando enfrentei esse grupo 
mais radical de negacionistas, foi com a noção exata 
da dimensão desse enfrentamento no sentido de se-
parar as águas entre o que era a racionalidade e o que 
era a irracionalidade. Acho que isso ajudou. 

os enfermeiros, com o esforço 
que fizeram e com o risco que 
correram, precisavam também 
de sentir que da parte do Estado 
havia um tratamento dirigido a 
essas pessoas tirando-as do ris-
co. Não podia exigir que estives-
sem a combater desprotegidos. 
É como mandar combatentes 
para a guerra sem coletes à pro-
va de bala ou sem capacetes.

> Disse uma vez que “falta de 
rigor é falta de disciplina e fal-
ta de disciplina é descontrolo”. 
Como é que lidou com alguns 
desvios nas prioridades das va-
cinas que aconteceram inicial-
mente?

A partir do momento em que 
fui responsável pelo processo de 
vacinação cortei imediatamente 
os desvios. Lidei com isso sendo 
coerente.

> Mas era uma prioridade sua 
terminar com esses desvios?

Sim. Se for ver a primeira decla-
ração que faço em televisão tem a ver com isso, para 
dizer que a partir dali eu ia andar atrás dos desvios 
até à exaustão. No grupo que organizei havia uma 
cédula de intel que a única coisa que fazia era reco-
lher dados sobre desvios, reportava à PJ e pedia que 
fosse ao terreno. Era dissuasor. No espaço de uma 
semana e meia deixou de haver atropelos. Disse uma 
vez numa entrevista que não gostava de malandros 
e é mesmo assim, não gosto de malandros. Tenho 
compreensão por pessoas que fazem o melhor mes-
mo que não consigam atingir os resultados, mas dão 
tudo o que têm... mas quando vejo um individuo falso 
a fazer coisas que não deve fazer, utilizando vanta-
gens que pode obter porque o sistema não o contro-
la, isso deixa-me muito aborrecido.

> Classificou várias vezes o combate à pandemia 
como uma “guerra”. Com dois lados bem definidos: 
o dos que estavam do lado do vírus porque não que-
riam ser vacinados e os que estavam do lado da co-
munidade e faziam o que era suposto para o bem 

A Ordem dos Médicos organizou 
muito bem esse processo [de 

vacinação aos médicos que trabalham 
fora do SNS] e conseguiu ir buscar 

essa franja de médicos que não 
tinham sido vacinados, ou porque 

não estavam a trabalhar no Estado ou 
porque não tinham sido identificados.
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> Portugal foi descrito como um caso de sucesso 
no que à vacinação diz respeito e, como já fala-
mos, a taxa de população vacinada fala por si. Se 
tivesse de escolher três, quais seriam os principais 
fatores para que tal situação tivesse ocorrido?

A forma como organizamos o processo, a forma 
como comunicamos o processo e a disponibilidade 
do povo português para ser vacinado. Como o orga-
nizamos porque tivemos a visão de o fazer em cen-
tros de vacinação relativamente grandes, mas não 
gigantescos, com capacidade para vacinar entre as 
800 e 1200 pessoas, e funcionou perfeitamente. Em 
termos de comunicação, porque na task-force fize-
mos todos uma campanha de vacinação muito posi-
tiva, no sentido de aumentar a adesão das pessoas. 
Por fim, e não menos importante, a população por-
tuguesa foi realmente fantástica e tem uma cultura 
onde olha para a vacinação como uma coisa equili-
brada, enquanto outras populações já não se lem-
bram da pólio e de outras doenças infeciosas que 
os portugueses ainda se lembram e sabem qual foi 
a diferença na vida deles ao ter familiares vacinados, 
ou não vacinados, porque muita gente morreu até 
existirem vacinas. 

> E dentro desse primeiro ponto, relativo à or-
ganização, quais foram as medidas que imple-
mentou que considera que mais contribuíram?

A mais importante de todas foram os centros de va-
cinação distribuídos de acordo com a densidade po-
pulacional, depois foram os sistemas de informação 
que tive de improvisar. Sem eles não se conseguia 
organizar o processo de vacinação massivo. Primei-
ro fizemos uma convocação de proximidade, através 
dos próprios centros de saúde com telefonemas, de-
pois através da internet e das SMS, depois seguimos 
para a modalidade casa aberta, posteriormente já 
com senhas para toda a gente, mas continuando a 
ser minimamente organizada... todos esses proces-

> Deu sempre muita importância ao proces-
so comunicativo, com uma retórica de “guerra”. 
Surgir sempre com o camuflado, a sua “farda de 
trabalho”, foi um símbolo que contribuiu para a 
transmissão das mensagens?

Sim. O fato de trabalho além da união entre os mi-
litares, tinha dois significados: a importância e a ur-
gência. O que estava ali era realmente importante, 
porque era um combate. E o que estava ali era real-
mente urgente porque tínhamos de ser rápidos. 

> Essa farda acabou por se tornar quase num 
símbolo, até à semelhança do que acontece hoje 
com o presidente da Ucrânia, Volodymyr Zelensky.

Sim, há vários fatores em comum. A comunicação 
nestes momentos tem de ser clara e forte. As palavras 
não podem ser dúbias, as frases têm de ser simples e 
as explicações facilmente compreensíveis sem serem 
excessivamente complexas. Nós estamos a falar para 
uma grande massa da população, não estamos a falar 
só para uma elite. 

> O facto de ser uma personalidade despolitiza-
da ajudou-o nesta missão?

Sim. Aliás, tive muito cuidado ao longo do proces-
so de referir a necessidade de despolitizar. Porque 
a politização de uma figu-
ra, numa campanha destas, 
pode gerar tentativas de 
desvio do que é a essência da 
missão para outros assuntos 
que nada tinham a ver. Ten-
tei despolitizar ao máximo o 
processo e realmente sendo 
militar isso facilitou.

Combate-se [o negacionismo] com 
informação credível e informação 

veiculada por gente credível. A Ordem 
dos Médicos, por exemplo, teve um 

papel importantíssimo.

Não podia exigir que [os 
médicos] estivessem a 
combater desprotegidos. É 
como mandar combatentes 
para a guerra sem coletes 
à prova de bala ou sem 
capacetes.
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sos elencados foram importantes. Nós tivemos, em 
comparação aos outros países, muito poucas filas. O 
processo foi generoso e muito expedito. Consegui-
mos fazer uma coisa bem feita. Portugal é tão bom ou 
melhor que os outros. 

> Enquanto militar como é que foi a sua intera-
ção com processos da sociedade civil?

Foi facílima. As pessoas querem ordem e querem 
funcionar num sistema que lhes confira alguma or-
dem, no bom sentido da palavra, não no sentido 
tirânico, claro. As pessoas às vezes confundem dis-
ciplina com autoritarismo. Dou um exemplo: esta-
mos 30 pessoas nesta sala e há um incêndio. Se nos 
precipitarmos todos ao mesmo tempo para a porta, 
se for estreita, morremos espezinhados. Vão morrer 
pessoas, vão-se queimar pessoas e não saímos todos 
a tempo. Se tivermos disciplina e nos organizarmos 
saímos todos a tempo, ninguém é espezinhado, nin-
guém é queimado e saímos muito mais rapidamente. 
A ordem é, neste sentido, algo facilitador do pro-

cesso. Penso que as pessoas perceberam imediata-
mente que eu não estava ali para me impor, estava 
a explicar que aqueles processos têm de ser muito 
organizados.

> Que lições devemos todos tirar, enquanto so-
ciedade destes últimos dois anos?

Nós passamos por muitas dificuldades. Não foi só 
nos últimos dois anos, foram nos últimos dez, en-
quanto sociedade. Recuperamos da troika e logo 
a seguir aparece-nos a pandemia e os incêndios. A 
grande lição que eu tiro disto é que, nós, portugue-
ses, se acreditarmos, somos capazes de coisas fantás-
ticas. Mas temos que verdadeiramente acreditar em 
nós, sem críticas espúrias, sem tricas. Tínhamos um 
objetivo comum, esforçarmo-nos para atingir esse 
objetivo comum e felizmente fomos bem-sucedidos, 
mesmo sem ter feito tudo bem. A nossa sociedade é 
muito diferente do que era há 40 anos. Hoje temos 
verdadeiramente capacidade interna para fazer coisas 
bem feitas, portanto é acreditar. Esperança! Porque 
conseguimos vencer desafios muito complexos. 

A grande lição que eu tiro disto é que, nós,  
portugueses, se acreditarmos, somos capazes de 

coisas fantásticas. Mas temos que verdadeiramente 
acreditar em nós, sem críticas espúrias, sem tricas.

O processo foi generoso 
e muito expedito.  
Conseguimos fazer uma 
coisa bem feita. Portugal 
é tão bom ou melhor 
que os outros.
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No mesmo dia em que se iniciava a invasão, che-
gavam relatos à comunicação social de que um bom-
bardeamento na cidade de Donetsk teria atingido um 
hospital, provocando 4 mortos imediatos e dezenas de 
feridos, entre eles médicos e doentes internados ou em 
observação. Em Dnipro, recém-nascidos de uma unida-
de de cuidados intensivos neonatais eram transferidos 
para abrigos subterrâneos. Os ataques a instituições de 
saúde foram-se repetindo desde as primeiras sema-
nas [pelo menos 43 foram reportados até ao dia 16 de 
março], incluindo um hospital pediátrico em Mariupol. 
Um cenário que levou a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) a afirmar publicamente que temia uma “catás-
trofe humanitária”. “O direito à saúde e o acesso aos 
serviços devem ser sempre protegidos, inclusive em 
tempos de crise. Profissionais de saúde, hospitais e ou-
tras instalações nunca devem ser um alvo e devem po-
der continuar a responder às necessidades de saúde das 
comunidades”, sublinhou a OMS em nota oficial, acres-
centando que “a proteção dos civis é uma obrigação do 
direito internacional humanitário”.

A crise humanitária não foi travada. De acordo com a 
Unicef, nas duas primeiras semanas do conflito, a cada 
segundo, uma criança tornava-se refugiada. Mais de 1.5 
milhões de crianças saíram da Ucrânia durante esse pe-
ríodo. Números impressionantes e que apenas contam 
uma parte da história, mas que já seriam mais do que 
suficientes para que a comunidade internacional se mo-

TEXTO: FILIPE PARDAL 

A guerra e os seus horrores voltaram 
à Europa no dia 24 de fevereiro de 2022 
quando o regime russo, liderado por Vla-
dimir Putin, deu “luz verde” à invasão da 
Ucrânia. Apesar de todos estarmos mais 
ou menos preparados para as piores no-
tícias possíveis, devido ao escalar das re-
lações russo/ocidentais nas semanas que 
antecederam esta decisão, ninguém que-
ria verdadeiramente acreditar que seria 
possível o começo de uma guerra desta 
tipologia em pleno século XXI. O exérci-
to russo iniciou a ofensiva agredindo vá-
rias cidades com mísseis de longo alcance 
e promovendo ataques aéreos à capital 
Kiev e à cidade portuária de Odessa, en-
tre outras. Iniciava-se uma incursão con-
tra os direitos humanos com danos para 
milhões de cidadãos inocentes que iriam 
necessitar, urgentemente, de toda a aju-
da possível da comunidade internacional. 
Em Portugal, a Ordem dos Médicos foi 
expedita em lançar várias iniciativas que, 
na sua área de atuação, pudessem prote-
ger quem viria a necessitar de cuidados 
de saúde.

 
o apelo da Ordem dos Médicos  
à solidariedade e defesa  
dos Direitos Humanos

Guerra na Ucrânia:

TEMA DE CAPA
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bilizasse tendo em vista o apoio humanitário tão neces-
sário. Em Portugal, multiplicaram-se iniciativas solidárias 
– originárias da própria sociedade civil, do poder local, 
de associações e de organismos não governamentais – 
que se materializaram no envio de alimentos, na recolha 
de medicamentos e outros bens essenciais e, ainda, no 
acolhimento de refugiados de guerra.

A Ordem dos Médicos (OM), através do seu basto-
nário, reagiu imediatamente, solidarizando-se com o 
povo ucraniano e mobilizando todos os médicos que 
estivessem em condições de poder prestar auxílio na 
área da saúde, nomeadamente para participar, articu-
ladamente com as entidades oficiais, em missões de 
apoio humanitário. “Este é o momento para mulheres e 
homens de coragem. Que saibam associar a prudência 
e a sabedoria ao sentido humanista e solidário. Nesta 
guerra ninguém ganha. Existe sempre risco e prejuízo 
para todos os países. Mas é essencial que prevaleçam 
os princípios éticos essenciais que suportam a defesa 
dos direitos humanos e, em especial, da liberdade e da 
vida”, escreveu Miguel Guimarães, em carta dirigida a 
todos os médicos. Em pouco mais do que 72 horas, 
eram mais de 800 os médicos portugueses que se dis-
ponibilizaram para ajudar, respondendo positivamente 
ao apelo que lhes fora lançado, corroborando as pala-
vras do seu representante: “ser médico é estar na linha 
da frente nos momentos difíceis, é ser resiliente quando 
combatemos pandemias, é não deixar ninguém para 
trás em contexto de guerra e também em tempo de 
paz, ou é simplesmente podermos fazer a diferença na 
vida de quem mais precisa”. Ainda na mesma missiva, o 
bastonário lamentou os ataques efetuados contra insti-
tuições médicas. “De acordo com informações relatadas 
pela Associação Médica Mundial, os direitos humanos 
não estão a ser respeitados, nem mesmo o princípio 
internacional da neutralidade médica. (...) Impedir a as-
sistência médica dos doentes viola o direito internacio-
nal e as regras básicas da vida humana. Garantir que os 
doentes e vítimas tenham total acesso a cuidados de 
saúde é uma obrigação dos países em conflito e de toda 
a comunidade global”, afirmou.

A mobilização e a criação do Gabinete 
Humanitário da Ordem dos Médicos

Nos primeiros dias de março, o bastonário da Or-
dem dos Médicos reuniu com os médicos ucranianos 
e russos que exercem medicina em Portugal. O obje-

tivo passou por ouvir as suas reflexões e preocupa-
ções sobre os mais recentes acontecimentos relativos 
à guerra, bem como encontrar sinergias institucionais 
que permitam uma atuação concreta e benéfica nesta 
matéria. Ao todo, em Portugal, há 468 médicos destas 
duas nacionalidades inscritos na OM. A comunidade 
ucraniana é maior, congregando 319 médicos, que se 
encontram dispersos pelo país e por múltiplas áreas, 
tais como Saúde Pública, Medicina Geral e Familiar ou 
Medicina do Trabalho.

Na reunião, o bastonário manifestou “total soli-
dariedade com os colegas” e tomou a iniciativa da 
criação de um gabinete de apoio humanitário em 
estreita colaboração com os referidos médicos, “no 
sentido de promover a organização e logística que 
encontre as melhores soluções para ajudar quem 
mais precisa”. Estava assim lançada a “primeira pe-
dra” do Gabinete de Apoio Humanitário da Ordem 
dos Médicos (GAHOM). Porque, tal como explicou o 
bastonário aos jornalistas, “esta é a altura de agir”. 
“Não podemos ficar parados a assistir pela televisão 
a uma guerra desigual, injusta e brutal. Com este 
grupo, a OM vai estreitar parcerias com entidades 
oficiais e devidamente certificadas e creditadas, ga-
rantindo que a ajuda chegará efetivamente a quem 
mais precisa e no momento certo", esclareceu.

Logo nestas primeiras reuniões, os médicos trans-
mitiram que a ajuda podia ser feita a vários níveis, 
“nomeadamente através do envio de alimentos, me-
dicamentos e outro material médico e cirúrgico que 
será decisivo para cuidar dos feridos entre a popu-
lação civil e militar e dos refugiados". Além disso, 
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seria prioritário preparar o acesso aos cuidados de 
saúde dos refugiados que chegariam a Portugal nas 
próximas semanas. Neste sentido, todo o grupo se 
demonstrou prontamente disponível para colaborar 
em prol de uma situação crítica que se poderá pro-
longar no tempo, carecendo de uma coordenação 
estruturada e organizada, com listas objetivas das 
necessidades e organização dos médicos disponí-
veis por sub-regiões médicas e locais de trabalho.

No caso concreto do apoio na área da saúde aos 
refugiados foi sublinhada “a vantagem da existência 

de equipas médicas com conhecimento de tradução 
para português de dossiers clínicos, com capacidade 
para consolidar diagnósticos e identificar doenças 
crónicas, e de garantir acesso a cuidados de saúde a 
todos os refugiados”, afirmava a Ordem dos Médi-
cos em nota divulgada à imprensa. Recorde-se que 
na Ucrânia multiplicavam-se as vozes - desde cida-
dãos a políticos - a pedir a criação de corredores 
humanitários nas várias cidades ocupadas por sol-
dados russos para que medicamentos e outro mate-
rial de prestação de cuidados de saúde chegassem 
efetivamente aos hospitais.

Numa conversa breve, a ROM falou com Vítor Almeida, coordenador do Gabinete de Apoio Humanitário da 
Ordem dos Médicos, para percebermos melhor a motivação, atuação e principais objetivos deste grupo de tra-
balho criado pelo bastonário. 

O que motivou a criação deste gabinete?
O senhor bastonário criou um gabinete que analisasse e pudesse acompanhar a situação da Ucrânia mais de-

talhadamente depois da invasão russa. Isto porque percebeu de imediato o impacto que esta guerra poderá vir 
a ter na Europa. Evidentemente que estamos a falar de um gabinete de apoio humanitário, que está dentro da 
atuação dos médicos e da própria Ordem. Apesar desta situação mais recente ter espoletado o GAHOM, a nossa 
visão de futuro não será só centrada na Ucrânia, mas sim em outras crises que poderão vir a acontecer e que de 
certa forma podem carecer de uma resposta médica coordenada.

Quais foram os primeiros passos no início do GAHOM?
O primeiro foco foi a receção e o acompanhamento dos refugiados ucranianos em Portugal, bem como o es-

treitamento da ligação com as organizações governamentais portuguesas. Trabalhámos desde a primeira hora 
no sentido de apoiar, através de uma rede de tradutores e médicos ucranianos residentes em Portugal, todos 
os que chegassem ao nosso país, tendo em vista o seu bom acolhimento. Nesse âmbito, a Ordem dos Médicos 
acompanhou missões de transporte de refugiados em países que fazem fronteira com a Ucrânia, nomeadamente 
na Polónia. Foram iniciativas em que a sociedade civil pediu ajuda à Ordem no sentido de ter o apoio de equipas 
médicas no processo. Fizemos também a ligação com os serviços hospitalares e de Medicina Geral e Familiar na 
receção desses refugiados, através da tradução de documentos e criação de uma rede de apoio. Por último, ten-
támos de alguma forma ajudar os colegas ucranianos que chegaram a Portugal e que precisam de ser integrados 
no mercado laboral de forma a sentirem-se úteis e a poderem efetivamente continuar a exercer a sua profissão. 

Sendo um médico já experiente na prestação de cuidados em cenários de guerra, como é que olha para os 
ataques aos direitos humanos que se estão a assistir na Ucrânia?

Antes de mais, devo dizer que em Portugal há médicos com muito mais experiência do que eu no terreno. Há 
médicos que trabalham a tempo inteiro no Comité Internacional da Cruz Vermelha, por exemplo, ou que cola-
boram com a própria Organização Mundial da Saúde. Aquilo que está a acontecer na Ucrânia não é diferente do 
que se viu na Síria... esta guerra é mais perto, portanto acaba por de alguma forma nos tocar mais. A atrocidade, 
a violação de direitos humanos e aquilo que é a perda total da dignidade humana das guerras, tanto se vê neste 
momento no Donbass como se viu em Alepo. As imagens de Bucha não são diferentes de Alepo. Estamos a ver 
na Ucrânia uma barbárie que tem uma assinatura clara e que nós sabemos qual é. São crimes de guerra. Como 
tal, devem ser objeto de análise dos tribunais internacionais.
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O GAHOM incluiu, numa primeira fase, o contri-
buto de todos os disponíveis para prestar assistên-
cia médica aos refugiados que chegam a Portugal, 
bem como os que estão disponíveis para incorpo-
rar equipas de evacuação de doentes e/ou feridos 
de guerra, cujo transporte deve ser acompanhado 
por médicos. A coordenação do gabinete ficou a 
cargo de Vítor Almeida, presidente do Colégio da 
Competência em Emergência Médica da Ordem dos 
Médicos e médico com experiência em atuação hu-
manitária em cenários de guerra, como por exemplo 
no Iraque, em 2003.

Mais de 10 mil médicos assinaram Car-
ta Aberta do bastonário pelo fim do 
conflito bélico na Ucrânia e pela criação 
de corredor humanitário independente 
e livre

“Nós, médicos a exercer em Portugal, opomo-nos 
ao conflito que se trava neste momento em território 
ucraniano e apelamos urgentemente ao cessar-fo-
go, bem como à existência imediata de um corredor 
humanitário independente e livre que permita que 
a ajuda chegue efetivamente a quem precisa”, lia-se 
na Carta Aberta, promovida pela Ordem dos Médi-
cos, através do bastonário, e que contou com mais 
de 10 mil assinaturas. 

O desafio para os médicos que trabalham em Por-
tugal assinarem esta carta foi lançado no sentido 
solidário e simbólico de tudo fazer para tentar “sal-
var as pessoas feridas em combate, que estão a so-
frer, sejam ucranianas ou russas”, mas também fazer 
chegar à Ucrânia alimentos, água, medicamentos e 
material médico, disse em declarações à Lusa, Mi-
guel Guimarães. “Independentemente da guerra, os 
feridos têm direito a ser tratados. É uma questão de 
direitos humanos e é nessa perspetiva que lançamos 
este grito de alerta que vai ser replicado um pouco 
por todo o mundo”, salientou.

Os milhares de médicos que assinaram a carta são 
de várias nacionalidades: portugueses, russos, ucra-
nianos, ingleses, cubanos, brasileiros, espanhóis, 
entre outras. “Felizmente em Portugal temos uma 
diversidade de nacionalidades, no âmbito da medi-
cina, que é importante e uma mais-valia para nós”, 
referiu o bastonário que considera que os médicos 
têm obrigação de tomar uma atitude como esta “na 
defesa da neutralidade médica e na defesa daquilo 
que é o acesso aos cuidados de saúde por parte dos 
doentes, neste caso dos feridos de guerra”.

Na carta, os médicos subscritores realçam que ju-
raram consagrar a vida ao serviço da humanidade, 
um imperativo ético que não conhece fronteiras. “A 
nossa missão é salvar vidas humanas. Queremos um 
mundo sem medo. Onde ninguém tenha de sofrer 
sem acesso a cuidados médicos. Queremos a ciência 
ao serviço da vida e não da destruição”, afirmam, 
reforçando que estão “juntos pela paz e pela vida, 
com humanismo e solidariedade”. 

“Ser médico é estar na linha da frente, na lideran-
ça, sem deixar ninguém sozinho, em tempo de paz 
e de guerra. Existimos para servir os nossos doen-
tes”, continuam, frisando que “impedir a assistência 
médica dos doentes viola o direito internacional e 
as regras básicas da vida humana”. “Falamos todos 
a mesma linguagem através do olhar das crianças 
que choram, do ranger determinado dos dentes de 
quem tudo faz para salvar a sua família em busca de 
um porto seguro, da testa enrugada de quem assis-
te, a cada tiro, a cada bomba, a mais uma morte. E 
os doentes entregam ao médico a sua vida”, enfati-
za-se na carta.
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GAHOM em missão no terreno

O Gabinete de Apoio Humanitário da Ordem dos 
Médicos enviou, no dia 15 de março, uma comiti-
va de quatro elementos médicos para a cidade de 
Cracóvia, na Polónia. A missão deu apoio a uma ini-
ciativa organizada pela sociedade civil, com o nome 
de “Missão Ucrânia”, que atuou com o objetivo de 
acolher cerca de 400 refugiados em Portugal. Este 
“comboio” humanitário saiu de Portugal dois dias 
antes, no dia 13 de março, e teve o apoio da União 
das Misericórdias Portuguesas no que diz respeito 
ao acolhimento posterior dos refugiados.

Os quatro elementos que compuseram a equipa 
da Ordem dos Médicos foram: Vítor Almeida, coor-
denador do GAHOM; Marta Rodrigues; Sofia Car-
neiro (todos já com experiência prévia neste tipo de 
trabalho) e Kristina Hundarova, médica ucraniana 
que exerce em Portugal e que foi vital para facilitar 
a comunicação entre os profissionais e os cidadãos 
ucranianos. Após a missão, em declarações exclu-
sivas ao Diário de Notícias, Kristina explicou que o 
grupo apoiou a vinda de 400 pessoas, “sobretudo 
mães com filhos menores, grávidas e alguns ido-
sos”. "A maior parte da população era saudável e 
não houve nenhuma situação de risco maior que 
fosse necessária ser referenciada para um hospital. 
Apenas constipações, alguns enjoos, gastroenterites 
e casos de ansiedade, o que também já era expec-
tável. As situações foram resolvidas, mas o facto de 
haver médicos ucranianos na equipa ajudou muito, 
tranquilizou todas as pessoas", elucidou.

Mesmo sem nenhuma situação de risco, a médica 

ressaltou que "foi muito importante poder prestar-
-se apoio físico e emocional durante a viagem”. Até 
porque “as situações que foram detetadas foram ava-
liadas e medicadas. O facto de ser bilingue permitiu 
explicar às pessoas que havia uma equipa médica 
com conhecimento que não iria deixar para trás ne-
nhuma situação de risco, e isso deu-lhes confiança".

"Assim que chegámos começámos a falar com 
todos e a distribuir um inquérito nas duas línguas 
para perceber se haveria algumas situações graves 
de saúde, que impedissem as pessoas de fazerem 
uma viagem de três dias, que tem alguns riscos as-
sociados", mas todas puderam integrar o comboio 
humanitário até Portugal. E mesmo durante os mais 
de três mil quilómetros percorridos, nada houve que 
tivesse de ser referenciado de imediato para um ser-
viço hospitalar”, concluiu Kristina Hundarova.

Já Miguel Guimarães, orgulhoso do trabalho dos 
elementos do GAHOM, explicou que grande par-
te da missão foi de “triagem no terreno, organiza-
ção e produção de registos clínicos essenciais e de 
acompanhamento ao longo de todo o percurso para 
Portugal”. O bastonário enalteceu sempre o espírito 
solidário e humanista da sociedade civil que, con-
sidera, “continua a ser decisivo em momentos de 
crise”. “Este contributo da OM é impulsionado por 
profissionais de excelência que não hesitam em aju-
dar e em colocar o seu conhecimento ao serviço da 
humanidade”. “Tenho orgulho em representar uma 
classe profissional que não hesita em ajudar e que 
está sempre pronta para cumprir o seu Juramento”, 
frisou.

Para o GAHOM, a 
coordenação e a orga-
nização logística são 
as principais formas 
de conseguir ajudar 
efetivamente. Foi exe-
cutado o reconheci-
mento das condições 
encontradas no terre-
no, compreendendo 
a dinâmica do pro-
cesso para que todas 
as informações sejam 
fidedignas e ajudem 
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futuras intervenções humanitárias. Quanto ao ma-
terial traduzido já supracitado, o GAHOM encetou 
desde logo contactos com a tutela para que seja 
possível a integração dos dados recolhidos no Ser-
viço Nacional de Saúde. Um destes contactos foi 
concretizado inclusivamente através de uma reunião 
no Ministério da Saúde, no dia 11 de março, onde 
esteve presente António Lacerda Sales, secretário de 
Estado Adjunto e da Saúde, e Graça Freitas, direto-
ra-geral de Saúde. Da parte da Ordem dos Médicos, 
participaram na reunião Miguel Guimarães, Vítor Al-
meida e António Marques, membro do GAHOM e 
presidente da Comissão Nacional de Trauma. Foram 
debatidos temas como a aprovação de uma ficha 
de triagem clínica a elaborar pela Ordem dos Médi-
cos, a aprovação de um panfleto informativo sobre 
o acesso ao SNS em português e em ucraniano, o 
mapeamento de refugiados no âmbito do SNS e a 
referenciação de doentes que necessitam de apoio 
e continuidade de cuidados de saúde, entre outros 
assuntos prementes.

Da Polónia até Portugal, a atividade do GAHOM 
foi intensa no mês de março. Além do trabalho or-
ganizacional que, por maioria de razão, não possui 

visibilidade pública, foi criada, no Hospital Dona 
Estefânia, a Consulta de Apoio Pediátrico a Refu-
giados Ucranianos. A iniciativa teve a missão de 
acolher – sempre na perspetiva sanitária – crianças 
que fugiram da zona de guerra. A consulta foi es-
tabelecida com a ajuda do GAHOM que teve atua-
ção ao nível da tradução, com a participação ativa 
de médicos ucranianos que exercem medicina em 
Portugal.

O projeto iniciou-se no dia 21 de março, com 
funcionamento de segunda a sexta-feira e com a 
realização de 3 a 4 consultas por dia, efetivadas por 
dois médicos (um assistente hospitalar e um inter-
no de Pediatria), em regime de voluntariado.

Preparar para acolher, travar a burocracia

Alguns atrasos verificados em Portugal no acesso 
à medicação de refugiados, incluindo pessoas com 
necessidade de tratamentos oncológicos, levaram 
a que o bastonário da Ordem dos Médicos alertas-
se publicamente para esta situação. “Muitos des-
tes ucranianos não estão a fazer a medicação. Um 
dos maiores problemas, e temos recebido apelos 
nesse sentido, é que há milhares de doentes onco-
lógicos que deixaram de fazer os tratamentos por 
esses não existirem. Portugal, à sua dimensão, terá 
de ter uma atenção muito grande a isso“, referiu o 
bastonário, em declarações aos jornalistas no dia 
18 de março.

Na mesma ocasião, Miguel Guimarães avançou 
como necessidade “provável” estender a rede de 
diagnostico e rastreio de doenças oncológicas de 
forma a levar “para dentro do sistema cada vez 
mais pessoas”, articulando quem está em lista de 
espera e quem chega agora ao país. “Dentro do sis-
tema, há lista de espera, mas a situação está mais 
ou menos controlada, o problema é quem ainda 
não entrou no sistema. É uma resposta que vamos 
ter de dar com a melhor articulação possível por-
que temos os refugiados e os nossos doentes de 
sempre”, observou.

Dias depois, foi relatado, através da associação 
Acreditar, que disponibilizou instalações para rece-
ber crianças ucranianas com cancro, que os pro-
cedimentos burocráticos estavam a inviabilizar a 
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chegada dessas crianças ao nosso país.

A tutela disponibilizou 12 camas pediátricas de 
oncologia, solicitadas pelo Mecanismo Europeu 
de Proteção Civil, para receber crianças ucranianas 
com cancro, mas segundo Margarida Cruz, direto-
ra-geral da Acreditar, "o sistema de vinda de crian-
ças doentes, ou qualquer doente, não foi alterado 
do ponto de vista burocrático". "É um procedimen-
to normal e necessário" na área da saúde quando 
se trata de "uma situação de normalidade", mas 
que neste momento "não é compatível com uma 
situação de guerra e de emergência", lamentou.

Confrontado com a situação, o Ministério da Saú-
de disse apenas que a DGS e a ACSS estavam em 
articulação com as autoridades polacas “para iden-
tificar os doentes a transferir em regime de ambu-
latório para os hospitais portugueses, ao abrigo do 
mecanismo europeu de proteção temporária para 
cidadãos oriundos da Ucrânia”.

OM propõe que médicos refugiados 
ucranianos que não falem português 
possam exercer no SNS com tutor

Centrada em ser parte da solução, a Ordem dos 
Médicos mostrou disponibilidade à tutela para 
adiar a prova de comunicação em português aos 
médicos ucranianos que estão a chegar a Portugal, 
facilitando a sua integração em equipas de traba-
lho, sempre sob orientação de um tutor. Importa 
realçar que estes médicos não ficariam dispensa-
dos do reconhecimento prévio dos cursos de me-

dicina, que cabe às universidades portuguesas. Só 
após esse reconhecimento, a Ordem poderia ins-
crever estes profissionais como "médicos não au-
tónomos, situação que se manteria enquanto não 
demonstrassem o domínio da língua portuguesa” 
através da aprovação “numa prova de comunicação 
médica”.

O bastonário, Miguel Guimarães, adiantou que a 
proposta, já apresentada ao Ministério da Saúde, 
surge ao abrigo do estatuto equivalente a refugia-
do que está a ser dado aos ucranianos e visa "facili-
tar a inscrição na Ordem" para poderem integrar-se 
no mercado de trabalho. Será usada a "figura do 
médico sem autonomia". "Para não prejudicar a in-
tegração destes médicos, tendo o curso de medi-
cina já reconhecido, o que podemos fazer é aceitar 
que trabalhem em equipa no Serviço Nacional de 
Saúde, tendo um médico tutor", que deverá falar 
em simultâneo português e ucraniano ou inglês, se 
houver bom domínio desta outra língua estrangei-
ra, especificou Miguel Guimarães.

"Assim, vão-se integrando, aprendendo a nossa 
forma de trabalhar e auferindo um rendimento". 
Passados "três ou seis meses, consoante as cir-
cunstâncias, submetem-se à prova de português e, 
aí sim, se passarem, ficam como qualquer médico 
normal com autonomia", acrescentou, sublinhan-
do que este sistema tem em conta a "proteção da 
qualidade da medicina e da segurança das pessoas 
[doentes]".

Depois desta proposta, o bastonário voltou a ex-
plicar, na sequência de algumas dúvidas lançadas 
na comunicação social, que estes médicos refugia-
dos ucranianos, “enquanto não tiverem o curso de 
Medicina reconhecido não podem inscrever-se na 
Ordem dos Médicos”, mesmo para este regime ex-
cecional para praticar medicina tutelada. “O reco-
nhecimento do curso é uma competência exclusiva 
das faculdades médicas”, disse Miguel Guimarães, 
referindo que, durante o mês de março, foram re-
cebidos dois pedidos de informação de duas mé-
dicas ucranianas sobre os procedimentos a realizar 
para se poderem inscrever. Mas esta exceção “não 
terá efeitos práticos imediatos, só depois do curso 
reconhecido”.
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Apelar à paz, através da música

A Ordem dos Médicos e a Câmara Municipal do 
Porto, juntamente com o apoio da Universidade do 
Porto, a Orquestra Sinfónica APROARTE e a Casa 
da Música, promoveram, no dia 30 de março, um 
concerto de apoio à Ucrânia. O espetáculo contou 
também com o apoio dos Laboratórios Germano 
de Sousa. 

O valor total da venda dos bilhetes e dos donati-
vos angariados reverteu a favor de duas organiza-
ções humanitárias com atuação na Ucrânia: Comité 
Internacional da Cruz Vermelha – Apoio à Crise Hu-
manitária na Ucrânia e Cruz Vermelha Ucraniana; e 
Programa Alimentar Mundial da ONU – Emergência 
Ucraniana.

Através da música apelou-se à paz. Em cada nota 
musical, homenageou-se as vítimas da guerra. Uma 
resistência simbólica “perante a terrível situação 
que a Ucrânia vive e à qual o mundo assiste como 
a maior crise europeia e humanitária do séc. XXI”, 
sublinhou a organização do evento.

A Sala Suggia da Casa da Música estava esgo-
tada para prestar solidariedade ao povo ucraniano 
e para ouvir a soprano Natalya Stepanska e a Or-
questra Sinfónica APROARTE, sob a direção musical 
do maestro alemão Ernst Schelle. Foram interpre-
tadas obras de Ludwig van Beethoven, Piotr Ilitch 
Tchaikovsky, Mykola Lysenko, Myroslav Skoryk e 
Antonín Dvořák.

TEMA DE CAPA

Créditos: APROARTE

VEJA A REPORTAGEM 
FOTOGRÁFICA  
DO EVENTO AQUI.
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Rejeita a visão dos médicos como deuses, mas isso não o impediu de ter total dedicação à profissão que 
escolheu: ser médico pode não ser o mesmo que ser um super-herói, mas Pedro Serrano defendeu a saúde 
dos portugueses com uma genuína preocupação. Quando, em jovem, incorporou a longa lista de médicos 
que asseguraram o Serviço Médico à Periferia (SMP), confessa ter sentido o peso da responsabilidade e 
o medo normal de quem sabe que à sua falta de experiência se soma a falta de meios e apoio no terre-
no. O SMP foi uma experiência desafiante, mas que ajudou a preparar melhor os médicos para as etapas 
seguintes das suas carreiras, defende. Este especialista acredita que se teria realizado em qualquer outra 
profissão desde que a ela se dedicasse com o mesmo empenho com que pugnou pela medicina e, mais 
especificamente, pela Saúde Pública (SP) ao longo da carreira. Pedro Serrano não esconde o desencanto 
sentido por quem tem visto os anos a passar sem que os responsáveis políticos valorizem o SNS e quem 
nele trabalha. Lamenta que esteja tudo “na mesma” e que nem a pandemia traga o milagre do devido re-
conhecimento. Em várias especialidades viu, demasiadas vezes, a saída de colegas que faziam falta ao SNS 
e lastima vê-los serem ‘empurrados’ para fora do serviço público pois esse êxodo cria, entre outros males, 
o que designa como “orfandade” na formação dos internos. Da abordagem à pandemia realça como pior 
o “negar a realidade” praticado pelos dirigentes políticos da área da Saúde.

cimento ou renovação de medicamentos e oxigénio 
para o hospital, e tudo o resto que vinha de fora… o 
que era quase tudo, até bens alimentares. O facto em 
si não me amedrontava nem me motivava: era assim 
e aquela realidade não era só a minha, mas a de toda 
a gente que morava na ilha. Escolhi ir para lá, a esta-
dia fez parte do meu robustecimento profissional e 
humano. Foi uma preparação importante nas etapas 
seguintes da minha vida.

> E facilitou, provavelmente, a construção de 
equipas com os profissionais de saúde locais…

Os profissionais de saúde locais, para além do co-
lega que esteve comigo esse ano, consistiam apenas 
em três freiras-enfermeiras, que viviam e zelavam 
pelo hospital; um outro enfermeiro, cedido pela Ma-
rinha e uma enfermeira da terra, a quem competia o 
serviço externo nas Casas do Povo e em atividades 
preventivas como a vacinação. Não havia como fugir 
à coesão profissional e ao trabalho em equipa, era-
mos menos que poucos para tanto trabalho, mor-

Experiência pessoal no Serviço Médico 
à Periferia

> Para um médico nascido e formado no Porto, 
como sentiu o confronto com a realidade insular, 
especialmente em espaço geográfico tão reduzido 
como a ilha Graciosa? Podemos falar de um senti-
mento equivalente a uma espécie de claustrofobia? 

Como é costume dizer, foi osso duro de roer mas 
eram 'ossos do ofício'... Claustrofobia é o termo ade-
quado para uma estadia prolongada numa ilha, so-
bretudo para quem não nasceu por lá e se a ilha não 
é nenhuma Inglaterra. A Graciosa tem cerca de 10 km 
por 6, dá-se-lhe a volta em pouco mais de uma hora 
e, à época (1979/80), não havia aeroporto ou porto 
de mar. Dependendo do tempo atmosférico, chegá-
mos a estar isolados do mundo por três semanas! 

> Em que se traduzia esse isolamento? Era algo 
assustador?

Três semanas sem transporte, correio, sem forne-

é “rombo incalculável”  
				    na organização dos serviços!

ENTREVISTA E FOTOS: PAULA FORTUNATO

Saída de especialistas  
									         do SNS
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ENTREVISTA

outro tipo de experiências. É claro que havia sempre 
os reticentes ou com interesses já estabelecidos, que 
reagiram pior. Como destino, a Madeira e, sobretudo, 
os Açores eram casos extremos e, na generalidade, 
ninguém queria ir lá parar, o sorteio para essas para-
gens era encarado com terror e havia quem pagas-
se (o que podia ser um automóvel novo ou, até, um 
apartamento) para uma troca de vaga que permitisse 
ao pagante ficar no continente e, em sua vez, ir algum 
colega mais permeável. As regras do SMP eram lassas 
e possibilitavam trespasses [risos].

O SMP no contexto da saúde em Portugal

> Concorda que o SMP foi essencial à constru-
ção de um país mais democrático?

Não sei se foi essencial ou não, ou se ajudou ou 
não a cimentar a democracia. Não possuo elemen-
tos para afirmar tal ou o seu contrário e não desejo 
engrossar as fileiras daqueles que gostam de so-
nhar que o SMP foi o suprassumo das iniciativas 
ou o produto de uma conceção cuidadosamente 
planeada. Por vezes ouço até referir o SMP como 
um dos feitos mais importantes do SNS, quando, 
na realidade, o SNS nasceu anos depois. Em termos 
práticos o SMP (1975-1984) foi, entre outras coisas, 

mente um serviço de urgência aberto 24 horas e um 
internamento com cerca de 12 camas. O conheci-
mento que os profissionais permanentes, particular-
mente as freiras, tinham do terreno foi fundamental 
para enquadrar médicos transitórios, como eramos 
e como o eram os colegas antes de nós e os que nos 
sucederam.

 > E amizades?
Essa transitoriedade - todos os anos os médicos 

mudavam - não facilitava a criação de amizades. 
Mesmo assim, é interessante verificar que a recente 
publicação do meu livro “Ilha Com Vista Para o Mar” 
provocou uma torrente de contactos de gente da 
qual nunca mais tivera notícias, tanto de pessoas da 
Graciosa como de colegas que estiveram nos Açores 
no SMP. Pessoas que se identificaram com o que le-
ram ou que acharam graça ver-se retratadas no meu 
relato.

> De um modo geral, os jovens médicos rece-
biam de bom grado a missão de abraçar o SMP?

Não havia muito por onde escapar, o SMP era obri-
gatório. Diria que, em geral, sim, a obrigação era 
aceite pacificamente e o facto de termos à volta de 
25/26 anos ajuda a ser curioso, benevolente, aberto a 

Pedro Serrano nasceu no Porto em 1953, cidade 
onde se formou em medicina. É especialista em Saúde 
Pública, detém a competência de Gestão dos Serviços de 
Saúde e possui uma pós-graduação em Epidemiologia. 
Além de uma obra literária que inclui ficção, ensaio 
e poesia, alguma em tom autobiográfico, é autor de 
“Redacção e Apresentação de Trabalhos Científicos”, 
manual que viu duas edições (editora Relógio d'Água) 
e foi adotado como texto de referência por várias 
instituições universitárias e de formação médica pós-
graduada; Membro efetivo do Conselho Nacional do 
Internato Médico (1984-2014), foi Coordenador da 
formação pós-graduada dos médicos de Saúde Pública 
na Zona Sul do país; Coautor do relatório “Um novo 
paradigma para a Saúde Pública”, elaborado em 2005 
por um grupo de trabalho independente e visando 
a reestruturação da especialidade. Eleito membro da 
direção do Colégio da Especialidade de Saúde Pública da 
Ordem dos Médicos por diversas vezes, presidiu a esse 
órgão técnico-científico no mandato 2012-2015. Já em 
2022, editou na Gradiva o livro “Ilha Com Vista Para o 
Mar” onde narra a sua vivência durante o Serviço Médico 
à Periferia que fez na Graciosa, Açores.



ENTREVISTA ENTREVISTA

28 | ROM MARÇO 2022 MARÇO 2022 ROM | 29  

uma necessidade do Governo em escoar a avalan-
che de médicos que, no fim da licenciatura, se iam 
acumulando ano após ano nos hospitais, anos du-
rante os quais os internatos e a especialização mé-
dica se encontraram parados. Era preciso fazer algo 
com esses colegas que já não cabiam nos hospitais 
e não lhes eram úteis. Quando regressei do SMP, 
mais maduro profissionalmente, mas ainda tecni-
camente indiferenciado, o hospital central onde 
regressei quase agradecia se não me demorasse 
muito por lá, pois só atrapalhava. Resumindo, diria 
que o SMP terá sido, sem dúvida, útil aos médicos 
que o frequentaram, sobretudo por os ter forçado 
a um desembaraço profissional, quase sem ajuda, 
e também por estimular uma descoberta da reali-
dade de saúde do país, o que foi um choque para 
quase todos nós. 

> Então, para os jovens médicos, o SMP foi uma 
experiência muito positiva?

Sim. Todos os médicos dessa época reconhecem 
o muito que aprenderam e o quanto foi importan-
te esse estágio sem mestre à periferia. Desse ponto 
de vista, penso que uma experiência formativa com 
estas características é sempre positiva. Aliás, as ins-

tâncias médicas europeias incentivam que durante a 
formação médica especializada os internos passem 
por vários níveis de serviços, tanto centrais como pe-
riféricos. Por cá, essa recomendação começou já há 
anos a ser posta em prática nos programas de for-
mação das diversas especialidades, em estágios que 
obrigam a que o aprendiz de especialista rode por 
diversas geografias de serviços. Pessoalmente penso 
como essencial um médico ser capaz de desempe-
nhar as competências que se esperam dele, indepen-
dentemente do local de colocação. Se não for capaz 
de se adaptar à realidade médica e sanitária em que 
se encontra, deixa de ser útil e poderá vir a ser substi-
tuído por telemedicina, algum robot ou um programa 
de software. 

> No nosso contexto acha que faria sentido 
voltar a ativar um SMP?

Tenho dúvidas. O atual contexto da formação e da 
prática médica mudou muito, designadamente a co-
bertura territorial e duração do treino. Aumentar o 
tempo de formação teria implicações várias, nacio-
nais e internacionais. 

 
> A Graciosa é a segunda ilha portuguesa mais 
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pequena. Sentiu que fez a diferença para a saúde 
das pessoas que aí habitavam?

Não, de todo. Tivemos (eu e o colega que esteve co-
migo) até medo de poder estar a 'matar' mais gente 
do que a que teria morrido em anos anteriores - che-
gámos a ir ao Registo Civil comparar números de óbi-
tos de vários anos! As fornadas de médicos do SMP 
eram compostas por profissionais imaturos, que, na 
sua maioria, não estavam à vontade no exercício da 
medicina sem a retaguarda protetora dos hospitais 
onde foram formados. Eu era um deles, logo teria de 
questionar a população da ilha se fiz alguma diferença.

> E qual foi o resultado dessa comparação do 
número de óbitos?

A esta distância não recordo o valor exactos do nú-
meros, mas eram semelhantes aos de anos anterio-
res. Entre outras limitações, essa comparação revela 
a imensa ignorância epidemiológica que tinha nesses 
dias: não se podem comparar pequenos números e 
muito menos fatias de tempo inferiores a um ano em 
populações tão pequenas. 

> Faz uma análise modesta do impacto do SMP. 
Mas, se a vantagem efetiva para a população pode 
não ter sido medida no imediato, a melhoria dos 
indicadores é uma realidade... 

Não se pode fazer corresponder diretamente uma 
melhoria nos indicadores de saúde com a atividade 
médica, essa relação não é linear pois os fatores de-
terminantes da saúde/doença  dependentes da inter-
venção dos serviços de saúde (onde se inclui a prática 
médica) são apenas uma das peças coadjuvantes na 
engrenagem cujo peso varia entre 11 e 15%; tendo 
outros determinantes até um maior peso: os fatores 
ligados ao comportamento individual, por exemplo, 
pesam 36%; as circunstâncias sociais 24%; a genética 
e a biologia 22%. Assim, a melhoria dos indicadores 
de saúde deve-se a uma constelação de diversos fa-
tores e não somente ao facto de haver médicos e es-
truturas de saúde.

> Mas sem médicos seria, com certeza, bem 
pior…

Sim, mas nunca poderíamos tirar conclusões, cien-
tificamente credíveis, sobre uma relação causal entre 
SMP e melhoria nos indicadores de saúde. O país foi 
melhorando no seu todo e mau era se isso não viesse 
a acontecer no último quartel do século XX, com ou 

sem SNS, com ou sem SMP. 

Ser especialista em Saúde Pública

> Falou do “choque” da descoberta da reali-
dade sanitária do país. Os jovens médicos não 
tinham essa consciência do real distanciamento 
que existia entre a população e os serviços de 
saúde?

Terá sido um choque para quem se deu conta ou 
era sensível a isso, pois restam sempre aqueles que 
praticam uma medicina estrita e supõem que se eli-
minam parasitoses intestinais e diarreias unicamente 
pela receita de medicamentos e que acham que essas 
condições mórbidas nada têm a ver com abasteci-
mento de água potável e com uma rede de esgotos 
decente. Como médico de SP não tive alternativa a 
aperceber-me disso com brutalidade, designadamen-
te desse imenso distanciamento entre a população e 
os serviços de saúde. No Norte interiorizado onde 
trabalhei na primeira metade dos anos 80, apesar de 
serviços de saúde grátis, novos em folha e disponíveis 
24 horas por dia, as pessoas não apareciam, foi preci-
so ‘catá-los’ um a um. As mulheres não procuravam o 
planeamento familiar porque os maridos não deixa-
vam e as grávidas preferiam recorrer a curandeiros e 
parteiras tradicionais.

> Eram tempos de muitas carências nomeada-
mente estruturais. Apesar disso, concorda que 
profissionalmente havia uma satisfação implícita 
em ser médico nesse tempo?

Falo por mim, mas penso que tem toda a razão. 
Era mais satisfatório e tinha-se a sensação de fazer 
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parte de algo, do nosso contributo ser útil e visí-
vel, quer para a população quer para os dirigentes. 
Essa pertença e préstimo parece ter desertado e, na 
última quinzena de anos, assisti à debandada de co-
legas para o setor privado, alguns deles com lon-
gos anos de profissão, abandono que nada teve a 
ver com um súbito desejo de enriquecer! Em alguns 
deles era nítido o embaraço por estar a desistir de 
hospitais onde tinham formado seguidores e deixa-
do dinâmicas exemplares de organização. Que rom-
bo incalculável essa saída provoca num serviço, que 
orfandade para a formação de novos colegas. Mas 
a cegueira de quem manda é feita de indiferença e 
os pratos da balança foram-se tornando demasia-
do desiguais: num deles, como chumbo, pesava o 
ordenado miserável (quase igual ao fim de 20 anos 
de trabalho), a burocracia asfixiante, a obsolescência 
das condições técnicas de trabalho, idênticas às de 
um país em guerra ou subdesenvolvido.

> Há um desfasamento entre a narrativa da tu-
tela e o que os profissionais encontram no dia a 
dia, no terreno. Há uma degradação das condições 
do exercício que é a verdadeira causa desse aban-
dono do SNS…

De facto. Apesar da cosmética televisiva da narrati-
va oficial, para muitos destes profissionais já não era 
mais possível aguentar assistir ao lastimoso e lasti-
mável estado a que chegou o nosso SNS, que se foi 
esclerosando num SNC (serviço nacional da contin-
gência), dado que hoje o acesso universal a cuidados 
(que, na lógica do utilizador, pressupõe facilidade 
e rapidez em obter cuidados) só se consegue real-
mente em serviços privados, pagando, é claro. Hoje, 
tentar aceder a serviços públicos de saúde é pesa-
delo equivalente a aceder às Finanças ou à Justiça 
e representa esbarrar na barreira kafkiana das listas 
de espera, na dilação da referenciação e os próprios 
médicos de família foram forçados a travestir-se em 
amanuenses, o que os faz, sempre que podem e tal 
como aos colegas hospitalares, desejar escapar ao 
sistema, mesmo que tal signifique abandonar a via 
estruturante de uma carreira.

> Quando se fala em Saúde Pública é impossí-
vel não pensar na pandemia que atravessamos… 
Como especialista de SP, com pós-graduação em 
epidemiologia, qual considera ter sido o pior erro 
neste combate e qual a maior aprendizagem a re-
tirar destes últimos 2 anos?
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Na minha opinião, os erros mais crassos deriva-
ram do que parece integrar o nosso ADN como país: 
começa por negar-se a realidade ou a evidência 
("nunca chegará cá"; "não se transmite de pessoa a 
pessoa", "as máscaras não servem para nada", etc.); 
seguido do dourar da pílula associado (que passa 
por ocultar, atrasar ou manipular a informação sobre 
o assunto, pelo montar uma narrativa cuja principal 
função é isentar de responsabilidades os dirigentes). 
Este navegar à vista leva a que andemos sempre a 
reboque dos acontecimentos, por vezes para espan-
to de quem nos observa do exterior e não desco-
nhece o que se passa de facto por cá. Acresce que 
não se perde nunca uma oportunidade para emban-
deirar em arco perante qualquer fugaz melhoria da 
situação, mesmo que não consolidada. O resultado 
de toda esta prosápia pode traduzir-se em que, na 
semana seguinte, voltemos a ser o país com mais ca-
sos na Europa, com mais óbitos... Mas até isso pode 
ser sujeito a contrafação e o problema endossado a 
outros, aqueles que não distinguirem a nuance entre 
"morrer com COVID" e "morrer de COVID". Está-se 
bem!...

> Ou seja…
Resumindo: o pior erro germinou ao nível do de-

talhe mais ridículo, na contaminação permanente 
da técnica pela política, o que por si só pode ter 
levado a atrasos, erros ou precipitação nas medidas 
tomadas. Visto de outra perspetiva: foi recorrente-
mente deficiente o comportamento dos dirigentes 
da saúde do nível central, e adequado o desem-
penho da generalidade das autarquias e das ins-
tituições de saúde, com destaque para os grandes 
hospitais, concretizado na forma como se organi-
zaram e adaptaram à situação, no modo como vei-
cularam a informação essencial: direta, atempada, 
clara e simples, sem medo. 

> Em 2005 foi coautor de um relatório feito por 
um grupo externo ao Ministério da Saúde, tendo 
em vista um novo paradigma na SP, onde se refe-
riam linhas de ação prioritárias para a área. Quase 
20 anos depois, em que ponto ficou a reestrutura-
ção que propuseram?

Desse relatório, e já no âmbito do Ministério da 
Saúde, nasceu um grupo que reviu de alto a baixo 
o que existia, em termos de leis, estruturas, pessoal 
e organização da SP e, desse trabalho, resultou um 

conjunto de propostas legislativas aprovadas. Mas 
o que se conseguiu transpor em lei (criação de Uni-
dades de SP locais, departamentos de nível regional, 
reorganização e trabalho em rede a todos os níveis 
de serviços) nunca foi implementado seriamente, em-
brulhou-se na teia dos pequenos interesses locais e 
nacionais, de modo que, em 2022, estamos na mesma 
como a lesma…

> Acredita que a pandemia pode ser o mo-
mento em que a importância da SP se torna tão 
evidente que lhe será permitido assumir o papel 
central na prevenção da doença e promoção da 
saúde que lhe devia estar atribuído?

Não acredito nesse milagre pós-pandémico: o 
tempo do impulso regenerador já chegou e já pas-
sou. Uma das coisas que a pandemia pôs a nu, em 
diversos setores da atividade, e mais cruamente 
na saúde, foi a imensa fragilidade de todo o sis-
tema nervoso da rede de serviços do Estado, o es-
farrapado SNS que hoje é o nosso. Fez-me grande 
impressão, falando apenas da casa da SP, ver o po-
sicionamento distante assumido por quem tem a 
tradição e a responsabilidade máxima na matéria 
(Direcção-Geral de Saúde), estrutura que se colo-
cou à margem na liderança do processo da vaci-
nação anti-COVID e reduziu o seu contributo ao 
acessório. Dizer isto não é, de todo, dizer que fui 
contra o papel que as Forças Armadas tiveram em 
todo o processo, pelo contrário, não sei onde es-
taríamos sem elas e sem o seu trabalho impecável! 
Mas presenciar a paralisia da DGS foi penoso, ten-
do em vista a sua missão estatutária e o currículo 
anterior na matéria (a DGS é responsável pelo Pro-
grama Nacional de Vacinação, desde a sua criação 
em 1965).

Os próprios serviços locais de SP, por ausente 
ou deficiente estratégia central, passaram grande 
parte da pandemia afundados em tarefas ingló-
rias: insistir, como forma de identificar fontes de 
transmissão, que queimassem os dias em inquéri-
tos epidemiológicos numa altura em que a infeção 
grassava já em toda a comunidade foi uma total 
perda de tempo e energia. Dito isto e conhecendo 
o que a casa gasta, não acredito que as 'lições da 
pandemia' vão modificar seja o que for em Portu-
gal, seja uma reforma da SP, o teletrabalho ou a 
manutenção da dispensa domiciliária de medica-
mentos.
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aconteceu o episódio do abcesso dentário, já sabia 
bem em que se traduzia a insularidade?

Já o sabia bem, pois contava meses de experiên-
cia do que era não ter acesso a meios auxiliares de 
diagnóstico ou a cuidados especializados. E, ao invés 
do que sucedia no continente, ali era forçoso espe-
rar que o tempo estivesse bom, que o helicóptero 
viesse, que na ilha Terceira (onde ficava o hospital de 
referência) recebessem o doente. A minha infeção 
dentária mostrou-me sobretudo a faceta logística: 
saindo da ilha só teria transporte de volta uma se-
mana mais tarde, por simples que fosse a consulta 
ou o exame a fazer! Esse constrangimento traduzia-
-se em desconforto e despesa para a pessoa visada 
e em enorme desperdício para a sociedade.

> Entre os seus livros há um (“Coração Inde-
pendente” de 2001) que conta a experiência 
pessoal com uma doença grave. Concorda que a 
empatia é essencial, ou seja: é importante para o 
médico ser capaz de se colocar no lugar do doen-
te e tocar a sua fragilidade? Para cuidar é preciso 
compreender?

Absolutamente. Durante a minha aprendizagem 
como doente (um cancro, de onde resultou um en-
farte devido à radioterapia) apercebi-me de que os 
melhores médicos que me cuidaram tinham, eles 
próprios, sofrido uma doença pesada. Faz toda a 
diferença conseguirmos pôr-nos na pele do outro, 
compreendermos como está frágil e despersonali-
zada a pessoa sentada à nossa frente no estatuto de 
doente. Metade do bem cuidar é observação cuida-
da e empatia, não há máquina, protocolo ou algorit-
mo que substitua isso.

> Há momentos da sua carreira que o façam 
sentir um profundo orgulho em ser médico?

Muito recentemente conversava com um amigo, 
otorrinolaringologista, e perguntávamo-nos se, po-
dendo a vida recomeçar, voltaríamos a cursar me-
dicina. Ambos chegámos à conclusão que não, que 
optaríamos por outra coisa; não porque ser médico 
nos tivesse corrido mal, mas pela vontade em expe-
rimentar outro caminho. Isto para lhe dizer que não 
sinto orgulho especial em ser médico e penso que 
poderia sentir igual brio exercendo outra profissão, 
fosse músico, carpinteiro ou jardineiro. O essencial é 
praticar o mister que nos coube com rigor e qualida-
de - o orgulho ou a satisfação virão daí.

Uma “ilha com vista para o mar” 
e outras histórias

> Que tipo de relato pode o leitor esperar da 
sua mais recente obra literária, Ilha Com Vista 
Para o Mar?

Sempre achei a Gracio-
sa chão fértil do ponto de 
vista literário. Aquela con-
centração de gente em es-
paço tão exíguo e isolado 
do exterior - de manhã via 
um doente na consulta e à 
noite encontrava-o no bai-
le, ele e eu agora na pele 
do candidato a dançarino, 
por vezes competindo pelo 
mesmo par. Esse microcos-
mos gera um contexto de possibilidades narrativas. 
Mas, estando lá, não tinha distância, perspetiva em 
relação ao que se passava. Décadas depois, ao ouvir 
relatos sobre o SMP — alguns hiperbólicos, tornan-
do-nos em super-heróis que salvaram a pátria —, ao 
ver todo esse exagero, pensei chegado o momento 
de contar a minha história e, através dela, a minha 
visão do SMP. Assim, o que o leitor pode esperar 
ao abrir essa Ilha Com Vista Para o Mar é a pers-
petiva, íntima, de um tipo com 25 anos, em fase da 
vida própria a quem tem aquela idade, e a quem 
sucedeu ser o médico 24 horas por dia de 7.500 al-
mas, à espera numa ilha remota do Atlântico. Uma 
narrativa contada de dentro para fora, sempre em 
tom pessoal e nunca um relato institucional ou 
apologético. No fundo é uma história real, contada 
como uma novela. No entanto, permite, creio, uma 
panorâmica do que era o SMP, as condições em que 
decorria, como era gerido ou praticamente não ge-
rido; a falta de enquadramento e apoio que, como 
médicos, tínhamos. Tudo isto vai sendo corolário da 
leitura e, acessoriamente, assiste-se ao esboço de 
uma fotografia do Portugal do final dos anos 70 e, 
obviamente, das circunstâncias próprias dos Açores, 
enquistado no seu isolamento e ainda mais adiado 
do que o continente.  

> A certa altura, conta o momento em que o mé-
dico passa a ser o doente. Essa experiência ajudou-
-o a perceber melhor o que é precisar de cuidados 
de saúde que não estão disponíveis ou, quando 
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O homem. O médico. As artes

> Escreveu quatro romances, crónicas de via-
gem, trabalhos de tradução e adaptação de obras 
de outros autores nomeadamente na área da mú-
sica. Considera-se mais um médico que escreve ou 
um escritor que pratica medicina?

Seria condição necessária, para que me consideras-
se escritor, ter praticado a escrita em tempo comple-
to, porventura viver disso. Assim, considero-me antes 
um tipo que escreve umas coisas e, no meu caso, 
desconfio que a medicina pouco tem a ver com isso, 
é algo que terá a ver com um certo tipo de sensibili-
dade que me é intrínseco.

> De Bob Dylan, prémio Nobel da literatura em 
2016, de quem traduziu as letras de praticamente 
todas as canções, qual seria a sua citação preferida?

Não lhe consigo responder! Traduzi mais de 300 
canções do homem, é fácil perdermo-nos na evoca-
ção de tanto verso e difícil escolher um em particular. 
Aliás, em colaboração com a amiga com quem tra-
duzi os Lyrics, estou a meio da tradução de um novo 
livro dele (A Filosofia da Canção Moderna), que sairá 
em todo o mundo - incluindo Portugal - no próxi-
mo mês de novembro. Dylan tem-me perseguido e 
nunca imaginei que tal fosse acontecer deste modo 
quando o ouvi pela primeira vez aos 13 anos.

> Já escrevia em jovem? 
Escrevo desde os 8 ou 9 anos; é hábito que se 

pode traçar na minha família desde o século XIX! O 
meu bisavô materno era escritor, o meu avô idem, 
a minha mãe escrevia poesia... Quando era miúdo 
escrevinhava histórias de aventuras e construía ban-
das-desenhadas.

> E mais tarde, a escrita ajudava-o a lidar com a 
realidade do jovem médico na pequena ilha, no-
meadamente com as saudades do Porto, dos ami-
gos e da família?

Quase tudo o que escrevi (que fosse não-técnico) 
não teve a ver diretamente com a medicina, nem o 
escrevi por catarse direta do que sucedia à minha vol-
ta. Como suponho acontecer com muitos que escre-
vem, é-me necessário um tempo (rondando dez ou 
mais anos) entre o momento em que as coisas acon-
tecem e a altura em que estou apto a escrever sobre 
elas: preciso de distância e perspetiva, digamos. 

> Considera importante que os médicos tenham 
uma escapatória ligada a prazeres da vida? 

Creio que todos os seres humanos necessitam, 
como diz, de uma escapatória, seja ela a escrita, a lei-
tura, o tocar um instrumento, o ginásio ou a filatelia, 
ou mesmo o maduro-tinto ou o whisky. No meu caso, 
os gostos distribuem-se pela música (infelizmente só 
como ouvinte), pela leitura e pelas viagens. Quanto 
ao maduro-tinto, também tive os meus dias, mas não 
foi escapatória que tenha perdurado.

Graciosa, 1979
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Bastonário reforça o contributo  
notável e decisivo dos médicos  
no combate à pandemia

Dois anos após o surgimento do primeiro caso diagnosticado de COVID-19 em Por-
tugal, num momento em que a pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2 está 
controlada e prestes a entrar numa nova fase, o bastonário da Ordem dos Médicos 
destaca o notável e decisivo trabalho e resiliência dos médicos no combate à pan-
demia, o que permitiu a Portugal responder da melhor forma a esta emergência de 
saúde pública internacional.

O bastonário da Ordem dos Médicos agradece publicamente a todos os seus colegas o excelente con-
tributo que deram aos portugueses ao longo destes dois anos. “Os médicos especialistas e os internos em 
formação, juntamente com os outros profissionais de saúde, conseguiram, desde a primeira hora, planear e 
organizar a resposta adequada às necessidades impostas pela pandemia, mesmo quando ainda não eram 
conhecidos todos os contornos deste vírus” recorda Miguel Guimarães. “O conhecimento, as competências, 
a responsabilidade, a ética e o trabalho em equipa foram aliados sólidos das qualidades humanistas e soli-
dárias demonstradas pelos médicos durante os períodos mais críticos da pandemia”, reforça.

Os médicos dignificaram a medicina portuguesa e honraram a posição de Portugal no combate à pande-
mia a nível internacional, especialmente nos indicadores que mais dependiam diretamente da excelência do 
seu trabalho. Estas mulheres e homens de coragem e resistência invulgares deram um exemplo ao país no 
Serviço Nacional de Saúde e no sistema de saúde privado e social. Um exemplo que merece da parte da Or-
dem dos Médicos um reconhecimento especial que ocorrerá durante este ano, através de uma homenagem 
pública centrada nos médicos que deram a sua vida para salvar vidas e em todos os médicos que nunca 
desistiram de lutar pelos seus doentes.

Neste momento, com a pandemia a entrar numa nova fase – graças ao trabalho dos médicos, dos restan-
tes profissionais de saúde e da adesão da população à vacinação – “a Ordem dos Médicos mantém-se atenta 
aos principais desafios da saúde estando em estado de prontidão para defender os doentes e a qualidade 
da medicina portuguesa” conclui o bastonário.
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Em declarações aos jornalistas, Miguel Guimarães fa-
lou sobre o aumento da atividade pandémica e apelou 
ao cumprimento das regras para que se possa almejar à 
“libertação total” quanto às medidas de combate à pan-
demia. Com a atualidade dominada pelos assuntos refe-
rentes à guerra entre a Rússia e a Ucrânia, o bastonário 
fez questão de alertar que continua a ser importante co-
municar bem e de forma eficaz no que se refere à pande-
mia pois, conforme frisou, “há muitas pessoas que já não 
estão a cumprir as regras que ainda existem e que devem 

ser cumpridas” por causa da COVID-19.
Só com esse cumprimento se poderá atingir os objeti-

vos propostos pelas autoridades de Saúde. “A mensagem 
tem que ser forte e realista”. É verdade que “a gravidade 
da doença está a diminuir, mas a incidência é alta. Se as 
pessoas cumprirem, poderemos regressar à dita norma-
lidade, mas a nossa normalidade vai incluir procedimen-
tos novos”, defendeu, numa opinião que foi corroborada 
pelo infeciologista António Sarmento, diretor de serviço 
de doenças infeciosas do Hospital de São João, no Porto, 
que tem preocupações semelhantes: “Com esta preocu-
pação da guerra, que é perfeitamente legitima, infeliz-
mente começamos a esquecer-nos um bocadinho que 
a pandemia ainda cá está. Discordo completamente dos 
dias da libertação. Parece que no dia anterior estava tudo 
mal e no dia seguinte à libertação está tudo bem”, ex-
plicou, fazendo a apologia de que “as pessoas podem 
manter comportamentos por iniciativa própria mesmo 
que não sejam impostos”, o que traduz a compreensão 
de que “a transmissão na comunidade ainda é muito sig-
nificativa”. Numa clara preocupação com “a franja de po-
pulações vulneráveis”, António Sarmento defendeu uma 
“libertação gradual”, em que impere “o sentido de bem 
comum na sociedade” pois, por exemplo, nos doentes 
transplantados, “a doença continua a matar”.

Aumento de atividade pandémica 
continua a pôr em risco os mais frágeis

O aviso foi feito a 18 de março pelo bas-
tonário da Ordem dos Médicos, Miguel 
Guimarães, e pelo diretor de serviço de 
doenças infeciosas do Centro Hospitalar 
Universitário de São João, António Sar-
mento, que manifestaram a sua apreensão 
perante os riscos do aumento da ativida-
de pandémica para as franjas mais frágeis 
da população, nomeadamente os doentes 
transplantados. Se a comunicação não for 
feita de forma correta as consequências 
poderão ser nefastas pois quando se fala 
de “libertação” transmite-se uma poten-
cial falsa ideia de segurança.

TEXTO: PAULA FORTUNATO
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Com uma população de 225 mil uten-
tes inscritos e mais de 40 mil sem médico 
de família atribuído, o ACES Médio Tejo 
é um exemplo paradigmático da falta de 
planeamento de recursos humanos: a 1 de 
março este ACES – onde faltam 29 médi-
cos – viu agravar-se a lista de utentes sem 
médico de família, com a aposentação de 
cinco profissionais. O futuro não perspe-
tiva melhorias pois ao longo deste ano 
haverá 17 médicos em idade da aposen-
tação. O bastonário da Ordem dos Médi-
cos tem defendido que sejam melhoradas 
as condições no SNS para que se consiga 
atrair e fixar médicos especialistas.

Em 2022, só no ACES Médio Tejo, 25 médicos de Medi-
cina Geral e Familiar atingiram ou ultrapassaram a idade 
de aposentação, 8 dos quais já se aposentaram nos pri-
meiros três meses do ano. “O ACES Médio Tejo debate-se 
com uma grave carência de médicos de família, que se 
tem vindo a agravar com o elevado número de aposenta-
ções. Este ano, de 2022, entraram dois médicos especia-
listas de Medicina Geral e Familiar em janeiro, através do 
concurso de ingresso na carreira médica da época espe-
cial, mas registaram-se 4 saídas por aposentação. No dia 
1 de março estão já confirmadas mais 5 aposentações, 
pelo que o número de utentes sem médico de família 
atribuído irá inevitavelmente aumentar. Para garantir a 
atribuição de médico de família aos utentes inscritos e 
frequentadores necessitaríamos de 29 médicos de famí-
lia”, disse fonte da ARSLVT (ao mediotejo.net). Para fazer 

face a estes números e dar resposta às necessidades da 
população, a ARSLVT tem recorrido à contratação de mé-
dicos aposentados ou à prestação de serviços médicos, 
minimizando as dificuldades de acesso.

Esta é uma problemática para a qual o bastonário da 
Ordem dos Médicos tem alertado sistematicamente, 
propondo soluções concretas. É que este ACES é ape-
nas um exemplo de um retrato tenebroso para o qual 
Miguel Guimarães tem chamado à atenção: há mais de 
1,2 milhões de utentes sem médico de família e “nada é 
feito para resolver este problema”, apesar de promessas 
que se arrastam ao longo dos anos. O representante de 
todos os médicos frisou bem que esta é uma tendência 
crescente e tem apresentado os números que consubs-
tanciam as suas afirmações: em fevereiro de 2019 havia 
688 mil utentes sem médico de família, em junho de 2021 
o número subiu para 850 mil, no mês seguinte já rondava 
1.1 milhão de pessoas e, em janeiro deste ano, já ascen-
dia a mais de 1.2 milhões de portugueses aos quais é so-
negado o direito tantas vezes usado como arma política 
eleitoral de que teriam um médico de família atribuído.

“Para termos a cobertura deste mais de um milhão e 
cem mil [utentes] que está em falta, bastavam-nos 600 
médicos de família”, tem explicado o bastonário da Or-
dem dos Médicos, frisando que, neste momento, existem 
mais de 1.500 médicos especialistas em Medicina Geral e 
Familiar que trabalham exclusivamente para o setor pri-
vado ou social. Não será complexo perceber que seria 
um número mais do que suficiente para atribuir um mé-
dico de família aos portugueses que não têm, se o SNS 
conseguisse ter condições de atratividade para manter 
ou recuperar esses médicos para o setor público.

Um ACES, 
25 médicos em idade de aposentação
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Vigília pela paz na Ucrânia

curso dos trágicos acontecimentos” que se traduzem na 
guerra na Ucrânia.

O evento simbólico de índole abrangente teve 
como “principais convidados (…) os médicos ucrania-
nos e russos”, e foi marcado pelo lamento partilhado 
em face da “tragédia humana fortemente amplificada 
porque os cidadãos russos que pretendem manifes-
tar-se contra esta guerra sem razão nem sentido, mas 
que corajosamente o fazem na praça pública, como 
sinal de assinalável lucidez, coragem e espírito soli-
dário, ou são presos, ou enviados para a frente de 
batalha, ou, quiçá, mortos sem que se saiba ao certo 
onde, como, quando e por quem, pois tal passou a 
ser, subitamente, segredo de Estado”.

“Num mundo globalizado, temos que, pois, mos-
trarmo-nos solidários com todos os povos que lutam 
por garantir a integridade territorial das suas nações 
ou que exigem o devido respeito pela autonomia do 
que pretenderem fazer acerca do seu futuro, desde 
que reconheçam idêntico direito aos seus países vi-
zinhos. Ser político com responsabilidades a nível in-
ternacional, nacional ou regional, ou, mesmo, mero 
cidadão consciente dos verdadeiros valores civili-
zacionais deste século, é, certamente, estar à altura 
destes nobres desafios” – palavras de José Poças, 
que explicou ainda que esta vigília pretendia gerar 
um “clamor coletivo protagonizado pelas associações 
médicas de todos os países” pois, considera, “temos a 
obrigação de prestar auxílio humanitário”.

Decorreu no dia 7 de março uma vigília 
pela paz na Ucrânia, uma ideia que teve o in-
tuito de apelar ao término das hostilidades 
bélicas na Ucrânia. O encontro simbólico, 
essencialmente dirigido à comunidade do 
setor da saúde, foi aberto à participação da 
sociedade civil.

A Igreja de Santiago, no Castelo de Palmela, recebeu 
esta vigília ecuménica em prol da paz e pelo fim ime-
diato da guerra na Ucrânia, uma ideia promovida pelo 
internista e infeciologista José Poças, tendo como ponto 
de partida um texto que este médico escreveu e que 
pode ser lido no site da OM (intitulado “um assalto e um 
ringue, ou a história de duas iniciativas em favor da paz 
num mundo perigoso e da devida homenagem a um ho-
mem de bem”). Em apenas dois dias foram mobilizados 
para esta vigília representantes de cargos políticos, ele-
mentos das representações diplomáticas creditadas no 
nosso país, líderes das principais religiões que se profes-
sam na Ucrânia e elementos de ONGs que atuam nos 
domínios da imigração e dos refugiados. A ideia teve 
essa origem, mas é o próprio médico que realça “a aju-
da empenhada” de várias entidades sem as quais “não 
teria sido possível levar a bom porto esta realização em 
tão curto espaço de tempo”, frisa, referindo-se à Ordem 
dos Médicos, ao Município de Palmela, ao Centro Hos-
pitalar de Setúbal e à Liga dos Amigos dessa unidade. O 
objetivo era simples: “dar um contributo para mudar o 

TEXTO: PAULA FORTUNATO
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Dia Europeu da Sensibilização  
para a violência contra os médicos  
e outros profissionais de saúde

cendo mecanismos nacionais de denúncia em toda a 
Europa, além da implementação de programas mais 
eficazes de prevenção e assistência às vítimas. Em ter-
mos legais, as EMOs congratulam-se por se ter con-
seguido que se realizem alterações legislativas que 
aumentem a segurança no trabalho dos profissionais 
de saúde, base da qualidade e eficiência dos cuidados 
prestados. Uma das áreas que merece ser realçada é 
a alteração que permite que os crimes que incluam 
este tipo de violência tenham uma pena agravada, 
tanto para quem trabalha no setor público como no 
privado. De notar que em Portugal, até agora, os mé-
dicos do setor privado estavam mais desprotegidos 
quando eram vítimas de violência, diferença total-
mente inaceitável num sistema de saúde que se quer 
moderno e no qual se integram todos os setores, ao 
serviço da saúde dos cidadãos.

O Dia Europeu de Sensibilização sobre a violên-
cia contra médicos e outros profissionais de saúde 
celebrou-se pela primeira vez há três anos, a 12 de 
março de 2020. A preparar esta efeméride, o CEOM 
promoveu no passado 25 de fevereiro uma reunião 
do working group das EMOs sobre violência no qual 
se debateu não só a necessidade de reconhecer essas 
situações como um importante problema de Saúde 
Pública, mas também o facto de ser um dos fatores 
externos que condiciona a qualidade da atuação dos 
profissionais de saúde no desempenho das suas fun-
ções. As condições do exercício da profissão, incluin-
do a falta de segurança nas instituições de saúde, a 
falta de descanso e a pressão diária sobre os recur-
sos humanos, acarretam consequências psicológi-
cas e burnout. O CEOM e as restantes organizações 
europeias, defendem que, independentemente de 
considerarmos que estas são questões prioritárias, é 
essencial abordar os danos irreparáveis que violência 
e burnout acarretam para a saúde e futuro dos profis-
sionais, o que só será evitado se promovermos uma 
boa relação médico/ doente, a par de uma série de 
medidas para proteger o pessoal médico. As EMO's 
consideram que não deve haver lugar a qualquer 

Conscientes de que o respeito é vital para 
uma relação médico-doente profícua e que 
um ato de violência quebra essa relação, 
as organizações médicas europeias, juntas 
no working group sobre violência, que tem 
coordenação do CEOM – Conselho Euro-
peu das Ordens dos Médicos, instituíram 
o “Dia Europeu da Sensibilização para a 
violência contra médicos e outros profis-
sionais de saúde”. O dia 12 de março foi a 
data escolhida para reforçar o apelo à ação 
urgente e consistente para proteção dos 
profissionais de saúde, entre eles os mé-
dicos, no desempenho das suas funções. 
O objetivo das ações que propõem (legis-
lação mais eficaz, maior apoio às vítimas, 
aumento da segurança física no local de 
trabalho e mais formação em comunica-
ção pró-ativa, por exemplo) é consciencia-
lizar para que não haja qualquer tolerância 
perante nenhuma forma de violência, seja 
ela física, psicológica ou moral.

Reconhecendo que os profissionais de saúde são 
cada vez mais confrontados com situações de violên-
cia, por vezes extremas, na sua prática diária, mesmo 
fora de qualquer contexto de conflito, e como isso 
os afeta, nomeadamente por gerar maiores níveis de 
burnout, pondo em causa a segurança do doente e 
a qualidade dos cuidados que lhe são prestados, as 
organizações médicas europeias (EMOs) assinalam o 
“Dia Europeu da Sensibilização para a violência contra 
os médicos e outros profissionais de saúde”, enalte-
cendo alguma evolução que está a acontecer nesta 
área, nomeadamente na sequência dos apelos que 
têm feito. Estes apelos à ação urgente para prote-
ger os profissionais de saúde, entre eles os médicos, 
no desempenho das suas nobres funções. Além da 
prioridade de aplicação das leis que já existem para 
combater esse tipo de violência, os apelos têm sido 
no sentido de melhorar o normativo legal, estabele-
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tipo de condescendência e que não se podem tolerar 
quaisquer obstáculos à denúncia.

Áreas de intervenção na luta contra 
a violência

Alertando para o aumento do burnout e para a 
crescente violência a nível mundial, e numa atitude 
proativa no combate a essas duas vertentes, o wor-
king group – no qual estão representadas as seguin-
tes associações europeias: AEMH, EMSA,  UEMO, 
UEMS, CEOM, FEMS, EJD e CPME – tem continuado 
com iniciativas que visam chamar à atenção das de-
terminantes que contribuem para o aumento dessas 
situações, bem como para a definição de estratégias 
que possam combater o aumento da incidência. Foi 
precisamente isso que foi realçado, numa entrevista 
recente, pelo presidente do CEOM, o médico portu-
guês José Santos, ao frisar que o “agravamento das 
condições económicas e sociais durante a pandemia” 
originou um recrudescimento “de novas formas de 
violência” e da “incidência de burnout entre os profis-
sionais de saúde”, áreas em que é essencial medidas 
de prevenção e proteção “que permitam levar ajuda e 
tratamento” aos médicos afetados.

O grupo de trabalho das EMOs debateu as diversas 
formas de pressão que afetam o dia a dia de todos os 
profissionais de saúde e que são, simultaneamente, 
consequência e fonte de situações de violência por 
parte dos doentes, gerando mais burnout nos médi-
cos. É preciso alertar tanto para essas situações de 
pressão psicológica, como para as gravíssimas situa-
ções com consequências físicas, sendo necessário 
que se delineiem estratégias para minimizar ambas. 
Esse é o trabalho que o CEOM tem levado a cabo, 
sempre em consonância com outras instituições re-
presentativas dos médicos europeus.

É essencial envolver governos, associações médicas 
nacionais, serviços de saúde hospitalar, formadores, 
polícia e autoridades jurídicas, nomeadamente a ní-
vel da União Europeia e das Comissões de Saúde, 
para que sejam tomadas medidas efetivas. Para servir 
de base a essa sensibilização, as EMOs aprofunda-
ram o seu trabalho e – após descrição da realidade 
e da análise à necessidade de medidas de preven-
ção – apresentaram um conjunto de soluções práticas 
para proteger os médicos e os seus familiares, mas 
também para aumentar a segurança dos pacientes, 
através da criação de códigos futuros e protocolos 

inovadores de atuação, investindo em estratégias nas 
áreas referidas (legislação, segurança, formação e co-
municação) sempre com o objetivo de se ter um real 
impacto para diminuir os números atuais de violência.

Os temas que o grupo de trabalho propõe para dis-
cussão e implementação são:

- Legislação:
• Política de tolerância zero em relação à violência 

no local de trabalho (com agravamento de penas).
• Sistema de notificação de atos de violência, me-

didas legais de apoio e proteção às vítimas (criando 
medidas para que nenhum profissional de saúde seja 
sujeito a ter medo no seu local de trabalho).

- Segurança:
• Exigência um plano predeterminado para manter 

a segurança no local de trabalho (o que pode incluir a 
redefinição do espaço físico das instituições de saúde 
ou a existência de um “botão de pânico”, por exemplo).

- Formação: 
• O grupo de trabalho preconiza a implementação 

de ações de formação para os profissionais de saúde 
em áreas como a comunicação em situação de confli-
to e a gestão de uma situação de violência.

• Manter e cultivar uma melhoria da relação médi-
co-paciente que indiretamente pode diminuir o nível 
de violência.

- Comunicação:
• Facilitar e incentivar a denúncia de atos de violên-

cia com sistemas de notificação que sejam fáceis de 
usar e que não impliquem maior sofrimento para a 
vítima de violência.

- Apoiar as vítimas medicamente, psicologicamente, 
legalmente e até financeiramente quando necessário 
– através da criação de gabinetes locais no contexto 
das associações médicas nacionais, por exemplo.

Estas são algumas das medidas que o CEOM – en-
quanto associação coordenadora do grupo de tra-
balho sobre violência/ burnout – procurou enfatizar 
no dia 12 de março, data em que se assinalou ofi-
cialmente, pela terceira vez, o “Dia Europeu da Sen-
sibilização para a violência contra médicos e outros 
profissionais de saúde”.
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Em março, o Porto recebeu especia-
listas de todo o mundo num evento de 
bioética onde se debateram alguns dos 
temas da atualidade, nomeadamente a 
conciliação entre a lei e os direitos das 
mulheres. A ’14th World Conference on 
Bioethics, Medical Ethics & Health Law’ 
contou com a presença do bastonário 
da Ordem dos Médicos que referiu a im-
portância da defesa da ética médica e da 
bioética em contexto de guerra. Os di-
reitos das mulheres e as questões éticas 
em fim de vida foram alguns dos outros 
temas que marcaram este encontro mun-
dial que juntou representantes de mais 
de 70 países.

Entre 7 e 10 de março, a cidade do Porto acolheu 
representantes de instituições de mais de sete de-
zenas de países que juntos debateram alguns dos 
temas mais controversos da atualidade, da revisão 
do Código de Ética Médica Internacional às limi-
tações à objeção de consciência dos médicos, por 
exemplo, no caso da interrupção voluntária da gra-
videz.

A ’14th World Conference on Bioethics, Medical 
Ethics & Health Law’ teve o apoio da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Porto (FMUP) e da 
Associação Portuguesa de Bioética (APB) e copre-
sidência de Amnon Carmi e de Rui Nunes. Trata-se 
do maior evento mundial na área da bioética, ética 
médica e direito da saúde, o que só por si expli-
ca que mais de mil especialistas de todo o mundo 

se juntem neste espaço de debate para partilhar as 
suas experiências e reflexões em relação a mais de 
60 tópicos e subtópicos nessas áreas, em discussões 
que continuam a ganhar relevância nos anos mais 
recentes em face das inovações em tecnologia, me-
dicina ou gestão que trazem implícitos novos desa-
fios éticos.

Representantes da MSOE, uma universidade de 
Milwaukee (EUA), frisaram precisamente a impor-
tância de debater a ética médica na era digital e a 
inteligência artificial aplicada aos cuidados de saú-
de. Charles Tritt, professor associado de engenharia 
biomédica do Departamento de Engenharia Elétrica 
e Ciência da Computação da MSOE e um dos mem-
bros da delegação que esteve no Porto, apresentou 
como tema a integração da Declaração de Bioética 
da UNESCO no currículo para a Engenharia Biomé-
dica. A vulnerabilidade de informações de saúde 
protegidas em telemedicina e a ética das missões 
humanitárias internacionais de curto prazo, foram 
alguns dos temas levados por esta delegação. Este 
último tema foi aflorado pelo bastonário da Ordem 
dos Médicos, Miguel Guimarães, que esteve pre-
sente na sessão de abertura. O representante má-

ximo dos médicos realçou que o 
mundo muda todos os dias, mas 
que a base dos princípios da ética 
médica inerente aos médicos nun-
ca vai mudar. “Porque antes da 
tecnologia, existe a humanidade 
em si mesma”, instou. Lamentan-

do o conflito bélico que se trava na Ucrânia, Miguel 
Guimarães apelou para que “ninguém seja deixado 
para trás” nesta crise humanitária, enaltecendo o 
papel dos médicos no terreno e frisando princípios 
subjacentes à ética médica em contexto de missão 
humanitária. “Nenhum conflito, por mais violento 
que seja, pode ser uma desculpa para não salvar 
vidas humanas. Não há valor mais alto do que a vida 

A bioética é um espaço de diálogo 
mesmo quando não há consenso

TEXTO: PAULA FORTUNATO
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Rui Nunes, que é também fundador e presidente 
da Associação Portuguesa de Bioética, explica-nos 
que “este fórum de partilha internacional de bioé-
tica tem essa enorme consequência positiva que é 
o facto de ser um espaço em que se pode refletir 
de forma plural e aberta, respeitando a diversidade 
cultural e/ou religiosa, mas pensando em conjunto 
os problemas mais profundos com que a sociedade 
e a bioética se preocupam no dia a dia”. O encontro 
teve “mais de 75 países incluindo do mundo islâ-
mico”, referiu, explicando que “a bioética também 
tem esta capacidade de se desenvolver nas diver-
sas culturas”, frisando que se “fala numa bioética 
muçulmana” que é, enquadra, “impulsionada por 
mulheres”. “É possível encontrar o mínimo deno-
minador comum, tendo naturalmente em atenção 
os direitos humanos de todos e das mulheres em 
particular.

humana. Temos de permanecer fiéis a esse princí-
pio”, afirmou.

Nesse contexto, num comentário à margem da 
conferência relativamente ao profícuo debate des-
tes três dias, Rui Nunes frisou que “quer a bioética 
quer a ética médica têm um papel importantíssimo” 
no contexto destas missões, reafirmando a essen-
cialidade “dos valores da ética e do respeito que 
deve existir pelo doente”, e assumindo ser este um 
território que nos traz “ferramentas para conseguir-
mos dialogar entre diferentes países e culturas”, 
como aconteceu neste encontro. “O mundo está 
muito fraturado e a bioética é um espaço de refle-
xão em que se consegue que as pessoas dialoguem 
mesmo que tenham pontos de vista divergentes”, 
disse, lembrando que o ’14th World Conference on 
Bioethics, Medical Ethics & Health Law’ proporcio-
nou esse tipo de diálogo entre pessoas de países 
representativos de conceitos diferentes quanto à 
análise que fazem deste conflito armado.

Ao longo da conferência foram discutidos outros 
temas sensíveis como sejam os aspetos éticos da 
e-medicina, os direitos dos imigrantes, a “medicina 
de guetto”, os abusos sexuais de crianças, a ética 
ambiental, os desafios da reprodução medicamente 
assistida e dos direitos das mulheres em geral e as 
questões relacionadas com o início e o fim de vida, 
incluindo a eutanásia. Uma das questões abordadas 
foi que existem relatos de países onde a pressão 
para que os médicos sejam objetores de consciên-
cia põe em causa os direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres.

A participação de uma equipa de bioética da Fa-
culdade de Medicina da Universidade Muçulmana 
da Indonésia (UMI) foi um dos múltiplos momentos 
enriquecedores de troca de experiências onde se 
debateram dilemas éticos médicos, nomeadamente 
no contexto dos direitos das mulheres em face dos 
valores instituídos. Os intervenientes partilharam 
as suas experiências e o desejo de que a bioética 
seja incorporada em todas as decisões e reflexões 
da medicina. Já após a conferência, a equipa de 
bioética da UMI valorizou esta troca ideias para a 
compreensão das questões éticas de todas as disci-
plinas médicas, tanto na vertente da ciência médica 
quanto da educação médica, entre os vários países. 

“O mundo está muito  
fraturado e a bioética  

é um espaço de reflexão 
em que se consegue que  

as pessoas dialoguem  
mesmo que tenham  

pontos de vista  
divergentes”
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O bastonário da Ordem dos Médicos foi entrevis-
tado no dia 31 de março para o “Bom Dia Portugal”, 
programa da RTP 1 que quis conhecer as expecta-
tivas do representante dos médicos quanto a esta 
nova legislatura. No essencial o que Miguel Guima-
rães pede é ação, e que as reformas eternamente 
prometidas avancem, pois só com investimento na 
reestruturação e reorganização será possível asse-
gurar cuidados de saúde de qualidade como é di-
reito de todos.

Não havendo grandes mudanças nos detentores 
da pasta da Saúde, espera-se – ou pelo menos dese-
ja-se – que a política da saúde e o discurso político 
“se centre mais nas pessoas e nas suas necessida-
des e aspirações”, pois “o SNS é feito de pessoas, 
sejam os doentes sejam os profissionais de saúde” 
um foco que, realça, se perdeu muitas vezes na 

anterior legislatura. Isso é algo que “nem sempre 
aconteceu durante este último mandato”. Esta cen-
tralidade nas pessoas é particularmente relevante 
numa altura em que o Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) está a perder recursos humanos essenciais 
ao seu bom desempenho. “Muitos profissionais de 
saúde estão a tomar outras opções”, lembrou Mi-
guel Guimarães, justificando assim a essencialidade 
do que designou como “o primeiro passo” que se 
quer que seja dado. E é apenas isso mesmo: “um 
primeiro passo” para enfrentar o futuro, conforme 
explicou. “Vamos ter que fazer uma transformação 
do Serviço Nacional de Saúde para que consigamos 
dar resposta aos desafios que temos pela frente”. 
Uma mudança que tem que começar pela “capaci-
dade competitiva do próprio SNS” para conseguir 
competir quer com o setor privado quer com os 
sistemas de saúde dos outros países que estão a 
captar os nossos profissionais, defendeu.

E como se consegue ser competitivo e efetiva-
mente captar os melhores profissionais em tempo 
útil? O bastonário tem transmitido nas mais diver-
sas ocasiões a sua visão para um futuro em que 
o SNS tenha reais condições de atratividade: “se 
não tivermos um SNS com autonomia no funcio-
namento das unidades de saúde, flexibilidade de 
gestão, possibilidade de contratação rápida seja 
de médicos, enfermeiros ou outros profissionais” 
de que necessite não será possível fixar os recur-
sos humanos necessários. “Não podemos esperar 
um ano até concretizar uma contratação!” Se a ad-
ministração pública não agilizar processos o SNS 
“vai estar sempre em perda”, alertou. “São 42 anos 
a funcionar da mesma maneira. Temos que alterar 
procedimentos, (…) temos que mudar!”. 

Outra área abordada pelo bastonário como re-
levante para o trabalho desta nova legislatura, e 
na qual se fala muito, há anos, mas sem se frisar e 
sem trabalhar o fundamental, é a implementação 
de “ferramentas essenciais para a transformação 
digital” como é o caso do “processo clínico único” 

Tomada de posse do “novo” executivo 
SNS precisa que reformas avancem!

A propósito da tomada de posse do 
Governo, em entrevista à RTP 1, Miguel 
Guimarães resumiu as suas expectativas 
quanto à nova legislatura: reforma hospi-
talar tem que avançar e englobar articula-
ção com os cuidados de saúde primários, 
mas também a modernização tecnológi-
ca e implementação do processo clínico 
único, elemento que irá poupar milhões 
de euros e evitar a realização de exames 
desnecessários. Em resumo, o SNS precisa 
as que reformas avancem! Da nova legis-
latura espera-se que se foque nas pessoas, 
pois o SNS tem que ser mais atrativo para 
captar profissionais e mais eficiente para 
cuidar bem dos doentes. Sobre as refor-
mas, de que se fala há anos, o bastonário 
espera que se passe das palavras aos atos 
e lembra que a existência de um processo 
clínico único é fundamental, processo que 
só será possível se existir uma verdadeira 
transformação digital e organizacional.
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que acompanhe o doente em todo o seu percurso, 
independentemente da unidade a que se desloque 
pois “se tivéssemos um processo clínico único esta-
ríamos a poupar muitos milhões de euros e muitos 
exames desnecessários que as pessoas acabam por 
fazer”, asseverou. 

Miguel Guimarães fez questão de colocar na sua 
“lista de expectativas para a nova legislatura” as 
mudanças estratégicas que traduzem verdadei-
ras reformas e que têm sido eternamente adiadas, 
sejam da urgência sejam dos cuidados de saúde 
primários, lembrando a importância de estabe-
lecer “vias verdes para doenças mais graves, pro-
porcionando um acesso mais rápido aos cuidados 
de saúde [mais adequados]” para os doentes com 
essa necessidade. Esse será um passo importante 
em direção à tão necessária reforma hospitalar, 
nomeadamente nos aspetos tantas vezes referidos 
pelo bastonário e que são a “autonomia, a gestão, 
a governação clínica”, mas também “a questão do 
serviço de urgência”. O responsável 
máximo pela Ordem dos Médicos 
lamentou que nunca se tenha avan-
çado com reformas tão essenciais e 
há tanto tempo identificadas como 
necessárias e das quais se fala há 
várias legislaturas. 

Miguel Guimarães tem 
transmitido nas mais 

diversas ocasiões a sua visão para 
um futuro em que o SNS tenha 
reais condições de atratividade: 

“se não tivermos um SNS com 
autonomia no funcionamento das 

unidades de saúde, flexibilidade 
de gestão, possibilidade de 
contratação rápida seja de 

médicos, enfermeiros ou outros 
profissionais” de que necessite 

não será possível fixar os recursos 
humanos necessários.
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O “R” é ucraniano, tem 38 anos e tem diabetes tipo 
1 desde 1991. Conhecemo-nos em 2013, no progra-
ma de formação de Jovens Líderes em Diabetes da 
Federação Internacional de Diabetes. Foi convidado 
para relatar o seu testemunho no Encontro NJA de 
dia 30 de março de 2022, organizado pelo Núcleo 
Jovem da Associação Protectora dos Diabéticos de 
Portugal. Estes Encontros visam a partilha entre pares 
com diabetes tipo 1 e ocorrem na última 4.ª feira de 
cada mês, às 21h00, em formato online.

Segundo registos oficiais, até ao início da guerra 
viviam na Ucrânia 220 mil pessoas dependentes de 
insulina. Contudo, “R” explica que atualmente “é difí-
cil estimar, porque muitas pessoas com diabetes dei-
xaram a Ucrânia, além das vítimas mortais e pessoas 
desaparecidas sobre as quais não temos dados”.

O maior medo inicial foi a falta de insulina, refere 
“R”, adiantando que as duas primeiras semanas de 
guerra foram as mais difíceis, pois as farmácias esta-
vam em adaptação a esta difícil realidade e a suprimir 
os problemas de logística. O Governo informou que 
havia 12.000 farmácias em todo o país a garantir o 
acesso à medicação. “R” acrescenta que teoricamen-
te é possível ir a qualquer farmácia do país, mas, ao 
mudar de cidade, devido à escassez de insulina, há 
prioridade para os locais, ficando os recém-chegados 
no fim da fila, o que pode significar vários dias sem 
insulina.

“R” viveu sempre em Kiev, de onde teve de fugir 
a meio de março deste ano. Encontra-se atualmen-
te num país da Europa em que não se fala a mesma 
língua. Teve autorização para sair de uma Ucrânia em 
guerra, porque tem uma doença crónica, caso con-
trário, teria de respeitar a Lei Marcial, que determina 
que os homens entre os 18 e os 60 anos não podem 
abandonar o seu país. 

Sentia-se obviamente inseguro em Kiev, mas o que 
ditou a sua decisão de abandonar o país natal foi a 
dificuldade que começou a sentir para adquirir in-
sulina e restante medicação, da qual depende para 
sobreviver. 

O “R” tem uma bomba de insulina há 13 anos, um 
dispositivo que as pessoas com diabetes tipo 1 usam 
24 horas por dia para substituir as injeções de insulina 
e com evidentes melhorias no controlo metabólico ao 
longo da vida. Usa também um sensor para controlo 
glicémico.  

O “R” partilhou que “foi criada uma linha de con-
sultas por telefone ou videochamada com endo-
crinologistas do país que se disponibilizaram, mas 
claramente insuficientes para o número de pessoas 
com diabetes a precisar de ajuda”. Ele foi uma das 
pessoas que conseguiu uma consulta com o seu en-
docrinologista nestes moldes, pois o stress afetou 

“Sou ucraniano e tive de gerir

ALEXANDRA COSTA 
Coordenadora do Núcleo Jovem APDP | Young Leader in Diabetes 

– Alumni (Federação Internacional de Diabetes);  
Licenciada em Ciências da Educação
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BAÚ DE MEMÓRIAS

140 anos: Descoberta				     da causa da tuberculose140 anos: Descoberta				     da causa da tuberculose

percebemos que a descoberta de Koch teve uma 
rápida difusão nas revistas médicas portuguesas da 
época. A primeira referência na imprensa médica 
portuguesa à descoberta surgiu no dia 30 de Abril 
de 1882 na Gazeta dos Hospitais Militares2. Ainda 
assim, o assunto não foi devidamente desenvolvido 
pelas instâncias oficiais, o que nos conduziu a algum 
atraso que só viria a ser recuperado mais tarde. A 
declaração obrigatória da tuberculose foi instituída 
em Portugal por diploma legal de 1894, inspirando-
-se no modelo francês que tinha sido produzido um 
ano antes.

Koch recebeu diversos prémios e medalhas, entre 
eles o Prémio Nobel da Medicina, em dezembro de 
1903, pelas suas pesquisas e descobertas neste do-
mínio. Tendo sido também distinguido pelos seus 
estudos sobre a cólera, lepra, peste bovina, praga 
bubónica e a malária.

Embora o bacilo tenha sido identificado no século 
XIX, só no século seguinte é que viria a ser desco-
berto um microrganismo capaz de resistir e prevenir 
a doença. Em 1913, Albert Calmette e Camile Guerin 
identificaram o BCG (abreviatura de bacilo de Cal-
mette e Guerin), dando um importante passo para a 
prevenção da tuberculose.

Infelizmente, a tuberculose continua, mesmo nos 
dias de hoje, a ser um dos agentes infeciosos mais 
mortais do mundo. De acordo com dados da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), todos os dias mais 
de 4.100 pessoas perdem a vida devido à doença. A 
este número impressionante, juntam-se 28 mil pes-
soas que, também por dia, adoecem com tubercu-
lose. Se é certo – também de acordo com dados da 

OMS – que os esforços globais de combate à doença 
salvaram cerca de 66 milhões de vidas desde 2000, 
também é facto que em 2020, pela primeira vez, em 
mais de uma década, as mortes por tuberculose au-
mentaram.

O Dia Mundial da Tuberculose assinala-se anual-
mente no dia 24 de março, exatamente com o ob-
jetivo de sensibilizar para um problema de saúde 
pública que ainda merece a atenção, e preocupação, 
da humanidade. O tema da efeméride em 2022 foi o 
de “investir para acabar com a tuberculose”, assina-
lando necessidade urgente de investir em recursos 
que permitam acelerar o combate à doença.

2 Vieira, Ismael Cerqueira (2015), Conhecer, tratar e combater a «peste branca». A Tisiologia e a luta contra a tuberculose em Portugal (1853-1975), Porto, 
Afrontamento.
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Colégio da Especialidade de 

Imunoalergologia

Considera que a especialidade conseguiu acom-
panhar os doentes que sofrem de alergias durante 
esta pandemia ou houve doentes que saíram do 
sistema (ou não chegaram a entrar) e podem ter 
deixado de tratar devidamente as suas alergias?

Inicialmente, um vasto conjunto de procedimentos 
específicos da especialidade foram suspensos, desig-
nadamente provas de provocação a alimentos e fár-
macos e função respiratória. Consequentemente, o 
diagnóstico e tratamento destes doentes foi adiado. 
Alguns serviços ainda não recuperaram a realização 
destes MCDT. Admitimos também, que houve menor 
referenciação dos cuidados de saúde primários.

Quais são as maiores preocupações que um mé-
dico especialista em Imunoalergologia enfrentará 
nos próximos anos?

Num futuro próximo, uma das preocupações do es-
pecialista em imunoalergologia é garantir que todos 
os doentes tenham acesso a centros diferenciados 
para usufruir dos novos fármacos que têm vindo a 
ser introduzidos. Por outro lado, preocupa-nos que 
todos os especialistas que trabalham em hospitais de 
menor nível de diferenciação tenham as condições 
mínimas exigíveis para o exercício da especialidade.

Temos médicos especialistas suficientes?
Nos últimos anos, verificou-se a formação de um 

número crescente de imunoalergologistas, no entan-
to não se tem constatado a sua colocação no SNS. 
Assim, os imunoalergologistas existentes não são su-
ficientes para consolidar a rede de cuidados de saú-
de de imunoalergologia de proximidade e garantir a 
equidade na acessibilidade das populações.

Quais são as prioridades da Especialidade de 
Imunoalergologia para este novo triénio?

Uma das prioridades para a imunoalergologia é a 
revisão e publicação do novo programa de formação, 
atendendo à evolução constante do conhecimento 
na área de diferenciação da especialidade.

Um outro objetivo é clarificar as especificidades da 
imunoalergologia, e garantir o direito ao acesso a cui-
dados diferenciados de imunoalergologia, tanto em 
crianças como em adultos.

A pandemia de Covid-19 desafiou toda a práti-
ca médica e a imunoalergologia não é exceção. 
Concorda que um dos principais desafios tem sido 
combater o medo que se instalou quanto às aler-
gias associadas a esta vacina e que tem sido preciso 
desmistificar?

Sim, tem sido um desafio relevante na prática diária 
da imunoalergologia, já que todos os serviços tive-
ram um acréscimo substancial de consultas para es-
clarecer o real risco de reação à vacina e necessidade 
de cumprir a vacinação em ambiente hospitalar.

Mas o maior desafio foi manter o seguimento dos 
nossos doentes, nomeadamente os asmáticos, difi-
cultado pela realização de consultas não presenciais.
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